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IV- T-A BKMTgTAM T>H T^ Sffl.TnABTDAD HJ KL PBOTBCTQ DB l . f l S l . ' 

El P r o y e c t o de Código c i v i l de 1 .351 habla de l a 

r e m i s i ó n de l a s o l i d a r i d a d l i m i t a d a . 

En e l a r t í c u l o 1 . 0 6 2 , 5 P r o y e c t o v i e n e n a r e u n i r s e l a 

r e m i s i ó n de l a s o l i d a r i d a d t a c i t a y e x p r e s a : 

«Art. 1062,5. Si ha reclamado Cel a c r e e d o r ] Ja 
parte, o de otro modo, ha consentida en la 
di vi mió n en favor de un deudor, podré reclamar el 
todo contra los demás, con deducción de la parte a 
quien ha libertado de la mancomunidad». 

En l a s p a l a b r a s «si ha reclamado la parte» encontramos 

l a r e m i s i ó n t á c i t a , y en «ha conmentido en la división en 

favor de un deudor», l a e x p r e s a . 

Como d i c e GARCIA GQYENA en su comentar io a e s t e p á r r a f o 

de l a r t í c u l o 1 . 0 6 2 , «es el art. 1.210 Francés, tomado de 

Pothler»*. Por l o t a n t o , l a l ó g i c a c o n c l u s i ó n s e r í a que t r a e 

l a d o c t r i n a d e l Code. Pero, en p r i n c i p i o , no e s a s í . 

En e f e c t o , en su comentar io y a t r a v é s de un e jemplo , 

d i c e c laramente que e l deudor d e s c a r g a d o de l a s o l i d a r i d a d 

(mancomunidad en e l l e n g u a j e d e l P r o y e c t o ) no deberá responder 

por l a p o s i b l e i n s o l v e n c i a de a lguno de s u s a n t i g u o s 

c o d e u d o r e s 3 : e s l a verdadera r e m i s i ó n de l a s o l i d a r i d a d que 

1 Cronológicamente, por lo que se refiere al movimiento codificador 
español, el Proyecto de 1.836 no contempla a esta figura. 

2 Concordancias, motivos y comentarios del código civil español, III, 
Madrid, l.?52 (edición aaastátlca, Barcelona, 1.973), Coa. art. 1.C62, 
pág. 98. 

* «Puede pues al acreedor remitir de este modo su derecho de mancomuni­
dad a UBO de l03 deudores, quien en tal Caso ao rmmpandmrá más que dm so 
parte; y can deducción de émtat subsistirá la mancomunidad para con los 
otros deudores, porque asi lo quiso espresa o tácitamente el mismo 
acreedor: ejemplo. 
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c o n l l e v a d e d u c c i ó n (no e x t i n c i ó n p a r c i a l ) de l a p a r t a p o r l a 

que r e s p o n d í a e l d e u d o r l i b e r a d o a l d i r i g i r s e e l a c r e e d o r 

f r e n t e a o t r o c o d e u d o r , ademas de e x o n e r a c i ó n de r e s p o n s a b i ­

l i d a d d e l l i b e r a d o . 

S i n embargo , a ñ a d e GARCIA GQYENA que e s t a r à s i e m p r e a 

s a l v o l o d i s p u e s t o en e l a r t . 1 .069 , e l c u a l d i s p o n e : 

«Art. 1.009. La porción del deudor insolvente se 
repartirá entre todos los deudores, comprendiendo 
aquel o aquellos a quienes el acreedor hubiere 
dispensado de la mancomunidad». 

Con e s t a norma vemos q u e , c i e r t a m e n t e , s e d i s p o n e l o 

mismo que en e l Code. En d e f i n i t i v a , e l d e u d o r l i b e r a d o , s ó l o 

l o ha s i d o a n t e e l a c r e e d o r mas no f r e n t e a s u s c o d e u d o r e s , 

p o r l o que e s t a r e m o s a n t e l a r e m i s i ó n I m p r o p i a de l a 

s o l i d a r i d a d . 

GARCIA GOYENA a s í l o e n t i e n d a cuando a l c o m e n t a r e l 

p á r r a f o q u i n t o d e l a r t . 1.062 (Vid. n o t a 3) d i c e que l o en 61 

d i s p u e s t o «no se roza con la disposición del a. :icvlo 1069»*. 

Por l o t a n t o , h a s t a a q u í , l o ú n i c o que ha hecho e l a c r e e d o r e s 

c o n c e d e r e l b e n e f i c i o de d i v i s i ó n en f a v o r de d e t e r m i n a d o 

d e u d o r , s i n que po r e l l o p i e r d a é s t e su c o n d i c i ó n de 

s o l i d a r i o , como l o p r u e b a a l qu« deba c u b r i r , f r e n t e a l deudor 

Pedro, Juan y Diego son deudoras mancomunados por la cantidad de 3.000 
duros a Antonio, y ésta , descarga asprasa o tac1tasante a Pedro da la aan-
comunidad. Pedro no responderá ya sino de 1.000 duros que es su parta v i ­
r i l : Juan y Diago continuarán aancoounados, pero tan solo por los 2000 du­
ros res tantes , y no raponderán de los 1.000 de Pedro, aunque resu l te des­
pués insolvente, cono no responderá Pedro al acreedor da la Insolvencia da 
IQS otros». 

* Según el ejemplo por di aducida, continúa diciendo: «asi an al case 
propuesto, si por resultar insolvente Diego, fuese compel Ido Juan por al 
acreedor al pago da los 2000 duros, podría Juan repetir de Pedro 500 por 
lo dispuesto en el mismo artículo 1069» (Op. cit., pág. 99). 
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que ha pagado, la Insolvencia de otro deudor, y no frente al 

acreedor. 

Pero hay un artículo en el mismo Proyecto que nos hace 

pensar lo contrario, esto es, que verdaderamente el deudor 

liberado ha dejado de tener la consideración de solidario. 

Este artículo es el 1.968, sobre la prescripción: 

«Art. 1.968. En cuanto a la iatmrrupción de la 
prescripción sobre obligaciones maneominadas, se 
estará a lo dispuesto en el artículo 1059. Sin 
embargo, cuando el acreedor no reclama de uno de 
los deudores mancomunados mas que la parte que le 
corresponda, no se interrumpe la prescripción 
respecto de los otros co-deudores». 

El art. 1.059 no dice mas que cualquier acto que 

interrumpa la prescripción en contra de uno de los deudores 

mancomunados, perjudica a los demás*. 

ASÍ , cuando el acreedor no reclama de un codeudor más 

que su parte, està liberándolo tácitamente de su vínculo 

solidarlo. Pero, ¿es la verdadera remisión de la solidaridad o 

sólo la mera división de la deuda? 

Si tuviéramos que regirnos por lo dispuesto en los 

arts' 1.062 y 1.069 la repuesta sería clara: estaríamos ante 

la remisión impropia o simple beneficio de división, como lo 

calificaba MELUCCI y sin perjuicio de su posterior revision. 

Pero ante la lectura del art. 1.988, el criterio debe 

forzosamente cambiar. 

Si la remisión de la solidaridad de que habla el artí-

* «Art. 1.059. Cualquier acto que interruapa la prescripción «n favor de 
uno de los acreedores, o «a contra de uno de los deudores oaacoaunados, 
aprovecha o perjudica a los deaas». 
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c u l o 1 .988 no Interrumpe l a p r e s c r i p c i ó n r e s p e c t o a l o s demás 

deudor a n u d a r l o . Lo mismo s u c e d e r í a r e s p e c t o a l a s demás c o n ­

s e c u e n c i a s que s e d e r i v a n de l a s o l i d a r i d a d - c u l p a , demanda 

de l o s i n t e r e s e s , e t c . ~, que s e s i t ú a n en e l mismo p l a n o que 

l a p r e s c r i p c i ó n * . Por l o t a n t o , e s t a m o s a n t e l a verdadera r e ­

m i s i ó n de l a s o l i d a r i d a d . 

¿Cómo c o n c i l l a r l a homogeneidad e x i s t e n t e e n t r e l o s 

a r t s . 1 .062 (s iempre que s e i n t e r p r e t e como que no supone 

e x t i n c i ó n p a r c i a l ) y 1 .988 , con l a h e t e r o g e n e i d a d que supone 

e l a r t . 1 .069? 

La ún ica s o l u c i ó n e s I n t e r p r e t a r e l a r t . 1 .069 P r o y e c t o 

t a l y como h a c í a n a l g u n o s de l o s e x é g e t a s r e s p e c t o a l a r t . 

1 .215 Code. Cuando s e d i c e que l a p o r c i ó n d e l deudor 

i n s o l v e n t e ae r e p a r t i r á e n t r e t o d o s l o s deudores , i n c l u i d o s 

l o s que e l a c r e e d o r h u b i e r e d i s p e n s a d o de l a s o l i d a r i d a d , s e 

e s t a r í a en r e a l i d a d d i c i e n d o que l o s deudores l i b e r a d o s de l a 

s o l i d a r i d a d s e r á n t e n i d o s en cuenta s ó l o para saber cuánto 

deberán asumir proporc iona lmente a s u s c u o t a s l o s deudores no 

l i b e r a d o s . Es d e c i r , s ó l o por mot ivos de c á l c u l o , s i n que en 

* Esto ya hat- a sido puesto de relieve por MELI'CCI, esto es, que a 
diferencia de la verdadera remisión de la solidaridad, el benefici um 
dívísionls (cono él ca l i f i ca a la figura recogida en el Codice de 1.365) 
no supone mas que a la imposibilidad de exigir el pago del total: «Ed in 
veri ti, è cosa cosi essenzíale il distinguere quests vera rímessíone delia 
solidante dalla semplice rí mess lene del 1'azi one solídale, o beneficio* 
dirimiamim, che la préseme di qusto non si avranno tutte le altre 
conseguenze esamlnate per l'altra. Onde l'interrompí mento dl prescrizione, 
la dimanda degll interessi, la colpa, la cost i tuzlone in mora, 11 
giuramento, la cosa giudlcata, tutte le altre eccezloni o mezzi di difesa 
continueranno a spiegare rlspetto al dlversi debitor!, compresso quel lo 
liberato dall'azione solídale, la medeslma efficacia che avrebbe splegaío 
senza questa rinunzia, la quale, ripeto, rest circoscrltta sol tanto a cío 
che si riferisce al pagamento Integrale o diviso, e non all'lnsieme del 
rapporti giuridici che crea la solidante» (0¡p. cit., § 78, pág. 180). 
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n i n g ú n momento l o s d e u d o r e s l i b e r a d o s d e b a n c u b r i r l a 

i n s o l v e n c i a de l o s r e s t a n t e s d e u d o r e s s o l i d a r i o s 7 . 

De c o n f o r m i d a d a l o d i c h o , l a i n s o l v e n c i a d e b e r á c o r r e r 

a c a r g o d e l a c r e e d o r q u i e n , a l mismo t i e m p o , h a b í a t e n i d o que 

d e d u c i r en su r e c l a m a c i ó n c o n t r a c u a l q u i e r d e u d o r s o l i d a r i o , a 

e f e c t o s ú n i c a m e n t e de e r o g a r l a e x i g e n c i a , l a s r e s p e c t i v a s 

p a r t e s de l o s d e u d o r e s l i b e r a d o s - . 

De e s t a manera , e l P r o y e c t o e s t a r í a r e g u l a n d o l a 

v e r d a d e r a r e m i s i ó n de l a s o l i d a r i d a d y no l a s i m p l e c o n c e s i ó n 

d e l b e n e f i c i o de d i v i s i ó n . 

¿ P o d r í a r e a l i z a r s e l a misma i n t e r p r e t a c i ó n de a c u e r d o 

con l o d i s p u e s t o en e l Cade? I n d u d a b l e m e n t e s í , aunque a q u é l 

no c u e n t a con una norma s i m i l a r a i a r t . 1.988 P r o y e c t o de 

1.851 que , como hemos v i s t o , a c l a r a l a c u e s t i ó n y p e r m i t e 

i n d u c i r l a v e r d a d e r a r e m i s i ó n de l a s o l i d a r i d a d . 

T Recordemos que ésta era la t e s i s de ZACHASIAE, DURAITQH, LAIOMBIÉRE, 
AUBRY y RAO, etc.* 

* La exigencia de la deducción que debe r e a l i z a r el acreedor cuando, 
habiendo remitido limitadamente la solidaridad, reclama la deuda frente a 
uno de los deudores so l idar ios , encuentra su fundamento legal en e l a r t . 
1.066 Proyecto: 

«Art. 1.066. Los convenios que el acreedor celebrare acerca de la deuda 
con uno de los deudores mancomunados, no aprovechan ni perjudican a los 
demás, salvo lo dispuesto en los a r t í cu los 1061 y 1062». 

La expresa referencia al a r t . 1.062 Proyecto hace que los deudores s o l i ­
darlos no puedan r e su l t a r perjudicados por la remisión limitada de la 
solidaridad. 
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* • CXMCLUBICISlPt ° M J T If» lUMAf.KI-i. 

Somos c o n s c i e n t e s de que l a s i d e a s sobre l a denominada 

remisión de la eo l ldar ldad pueden haber quedado poco c l a r a s a 

la v i s t a de l e s t u d i a a n t e r i o r ; máxime cuando todav ía no nos 

hemos pronunciado acerca de l a verdadera n a t u r a l e z a j u r í d i c a 

de e s t a f i g u r a . 

Sin embargo, y manifestando l a neces idad de su e s t u d i o , 

podemos e n t r e s a c a r pocas, aunque c l a r a s , conc lus iones p r o v i ­

s i o n a l e s : 

1. Bajo la denominación «remisión de la s o l i d a r i d a d » 

loa códigos esconden una f igura heterogénea que, en verdad, 

abarca dos e s p e c i e s de l a misma: una, l a verdadera , que 

impl ica l a mancomunidad y o t r a , l a impropia, que t a n s ó l o 

concede un b e n e f i c i o de d i v i s i ó n de l a deuda y que impl ica 

l a s u b s i s t e n c i a de l a s o l i d a r i d a d . 

2 . Hl Codice de 1.865 no recoge l a verdadera remis ión 

de l a s o l i d a r i d a d , s i n o lo que MELÜCCI llama «benefici um 

dlvislonis». Y l o hace ñ.e una manera cohe ren te , d i c i endo que 

e l ac reedor conserva su acc ión s o l i d a r i a con t r a l o s demás y 

por e l t o t a l de l a deuda ' . 

' En verdad, esto es lo que se recogía en la lávela 99, es decir, la no 
liberación de la responsabilidad en el cubrimiento de insolvencias del 
deudor beneficiado. MILUCCI ya lo expesó así: «E di fatti, quando 
Glustlníano con la novella 99 accordó 11 beaeficium divisiomis a píú 
coobbllgatl (non importa qui stabil Ire se al veri corre!, o ai 
fidelussori, o corre! mutuamente fldeíussorl l'un dell'altro, ció che è 
controverso), esso non 11 11 brava glá del la responsabi11 té deglí 
insolvent!, ma solo del peso di un pagamento indiviso. ... Ora 11 
beaeficium dlvisionls delia novella 99 non é che la rimessione del la 
azlone solídale [remisión de la solidaridad impropia] dl cul sí occupa 11 
Códice negll art. 1195, 1196, 1197 e 1200, con la sola dlfferema che 
quello era legale e 1'altra non potrabb'essere che convenziorale» íop. 
cit , § 77, pag. 178 s. ) . 
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3. En el Proyecta de 1.851, los ar^p. 1.062,5 y 1.069 

no permiten deducir cual de las dos especies de remisión 

contemplan parque, si bien el acreedor debe deducir (que no 

reducir) la parte del deudor liberado en su reclamación 

frente a cualquiera de los otros codeudores solidarios (art. 

1.062,5), lo cual haría pensar que estamos frente a la 

remisión propia de la sv idaridad;, el art. 1.069 obliga a 

que el deudor liberado cubra la pasible insolvencia de 

alguno de los otros codeudores. 

Es el art. 1.988, referente a la interrupción de 

la prescripción, lo que peralte deducir que eetaaoe freate a 

la verdadera remisión de la solidaridad, aunque por ello 

deba modificarse el sentido literal del art. 1.069, pues el 

deudor liberado de la solidaridad pasa a tener la 

consideración de deudor mancomunado, es decir, liberado del 

régimen de la solidaridad, manifestación del cual es el 

cubrimiento de insolvencias entre codeudores que no le sera 

ya aplicable. 

4. A la misma conclusión podría llegarse en virtud de 

la regulación dispensada por el Code, aunque no tenga un 

artículo como el 1.988 del Proyecto. 

Los exégetas ya habían apuntado esta solución, 

siempre que el art 1.210 Code se interprete en el sen-cido 

de que la «deduction» de que habla no suponga extinción 

parcial de la deuda, sino erogación de la exigencia del 

acreedor en cuanto al cobro de la misiva: sólo podra 

dirigirse contra los restantes codeudores solidarios 
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deduciendo la parte del deudor liberado, debido a la 

Imposibilidad de agravarles su condición. 

La norma del art. 1.215, a su vez, debería ser 

interpretada tal y como lo hemos hecho respecto al art. 

1.069 del Proyecto de 1.851, es decir, contando con el 

deudor liberado pe: o sólo a efectos de cálculo en la 

distribución de ¿a parte del insolvente entre los codeudores 

solidarios y el acreedor, nunca respecto del deudor 

liberado. 

Contra tal interpretación, tanto del Codm como del 

Proyecto de 1.851, puede oponerse la literalidad de los 

respectivos artículos 1.069 y 1.215. 

Con esto damos por terminado el estudio doctrinal y 

legal. Ahora queda por ver cuál es nuestra opinión acerca de 

la naturaleza de ambas especies de remisión de la solidaridad, 

sobre todo en cuanto a la impropia y, consecuentemente, el 

régimen jurídico aplicable a cada una. 
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1> CQHiSTffi|wAfiTn»ii»| FTIBYIAQ SD"*** '-* **i''*'rÉRIPii'/n 

La solidaridad y la mancomunidad son los tipos o 

maneras que contempla el Código civil para organizar la 

cotitularidad del crédito o de la deuda. 

Desde esta perspectiva, no podremos hablar de 

obligaciones solidarias o mancomunadas sino de créditos o 

deudas solidarias o mancomunadas. Es decir, la solidaridad o 

la mancomunidad van referidas al crédito o a la deuda, no a la 

obligación de manera que, en una misma relación obligatoria 

con pluralidad de titulares, el crédito puede ser mancomunado 

o solidario, al igual que la deuda. 

De los dos tipos de cotitularidad, la solidaridad es el 

régimen excepcional (argumento ex art. 1.137 Ce.) y la 

mancomunidad, el normal (argumento ex art. 1.13d C.c). 

Por lo tanto, y existiendo sólo estas dos maneras de 

organizarse la cotitularidad de un crédito o deuda, siempre 

que el régimen de la solidaridad se extinga, manteniéndose al 

mismo tiempo la pluralidad de titulares, habrá que aplicar el 

régimen de la mancomunidad. 

Hay que distinguir, pues, el hecho de la cotitularidad, 

que puede recaer sobre el crédito o la deuda, y sus posibles 

regímenes, esto es, la mancomunidad y la solidaridad. 

Ambos regímenes tienen en común que se refieren a las 

denominadas relaciones externas: 
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a> la solidaridad implica la idea de totalidad dal 

creaito o deuda, en al sentido de que cualquiera de los 

cotitulares del crédito solidario puede cobrar la totalidad 

de la deuda y cualquiera da los cotitulares da la deuda 

solidaria puede ser reclamado por el total. 

b) La mancomunidad, por contra, implica la idea de 

parcialidad o parciariadad, en el sentido de que el 

cotitular mancomunado del crédito sólo puede exigir y cobrar 

su parte y el cotitular mancomunado de la deuda sólo esta 

obligado a satisfacer su parte, a pesar de existir una sola 

obligación. 

Respecto a la deuda, que es aquí lo que nos interesa, -

r*€ico]rct€iiso8 GUQ ©1 teosos do X& ir@iiil.8l.ózx do X& soX IdAirld&d 80 

plantea al hablar de la cotitularidad solidaria de la deuda -, 

podemos resaltar las siguientes características según al tipo 

de cotitularidad: 

1. Respecto a la mancomunidad pasiva: significa que* 

ningún codeudor ha de sufrir el incumplimiento de cualquier 

otro (argumento mx art. 1.150, final C e , que contempla una 

obligación mancomunada indivisible), concepto bajo el cual 

se encuentra la posible insolvencia de otro (argumento ex 

art. 1. 139 Ce. ). 

2. Respecto a la solidaridad pasiva: significa que cada 

codeudor sufre el incumplimiento de cualquiera da los damas 

y, por lo tanto, la insolvencia de éstos (argumento ax arts. 

1.144, final Ce. y 1.145, 3 C e ) . 
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El hecho de la cotltularldad comporta siempre 

participación de todos los cotltulares, ya sea en el crédito, 

ya en la deuda: 

a) Por esto, la mancomunidad es el régimen normal, ya 

que refleja en la relación externa la participación interna. 

b) También en la solidaridad debe mostrarse tal 

participación y, debido a ello, debe ser completada con una 

acción interna de regreso, en el caso de que ciertamente un 

codeudor haya pagado la totalidad, para así restablecer el 

principio de participación inherente al hecho de la 

cotltularldad. 

Por lo tanto, si el acreedor decide remitir la 

solidaridad pasiva, sla extinguir el hecho de la 

cotltularldad, aparecerá como supletoria la mancomunidad 

pasiva. 

Visto lo anterior, explicaremos sucintamente por qué no 

puede hablarse de «renuncia de la solidaridad». 

Sin necesidad de reiterar la naturaleza de la renuncia 

en general, es obvio que ésta, sólo tiene eficacia directa en 

la esfera del acreedor o acreedores. 

Por elle, sólo podra hablarse de «renuncia a la 

solidaridad» en el caso de que exista cotltularldad solidaria 

en la parte activa de la obligación, es decir, del crédito. 

¿Cómo puede hablarse de renuncia de la solidaridad si sólo 

existiese un acreedor? 

Si la solidaridad es predicada respecto a la 

cotltularldad del crédito o de la deuda, es lógico que para 
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extinguir la primera haya que renunciar y para extinguir la 

segunda haya que remitir. 

En efecto, la remisión importa la ingerencia en la 

esfera Jurídica pasiva y la renuncia, por su naturaleza, agota 

su eficacia directa en la esfera del acreedor o acreedores. 

Para poder hablar de renuncia a la solidaridad, si ésta se 

predica no de la obligación y sí de las cotitularldades, es 

preciso y necesario que exista cotltularldad en el derecho de 

crédito, Ámbito en el que la renuncia es eficaz directamente. 

Si existe cotltularldad solidaria en la deuda y no en el 

crédito, el acreedor que quiera liberar a determinado codeudor 

o a todos, deberá remitir la solidaridad limitada o ilimitada­

mente. 

Hl acreedor no puede renunciar una cotltularldad de la 

que no es parte, como no puede renunciar a un derecho que no 

es suyo o, en otras palabras, que no reside en su propia 

esfera jurídica. 

De la misma manera que no puede hablarse de «renuncia 

de la deuda», pues ésta designa la parte pasiva de la relación 

obligatoria, no puede hablarse de renuncia a la solidaridad 

cuando lo que està organizado solidariamente es la deuda y no 

el crédito. 

Por lo tanto, si quiere liberar a todos o a alguno de 

los codeudores de su titularidad solidaria - pues, en 

definitiva, dicha organización de la titularidad de la deuda 

es hecha en beneficio suyo' - deberá hacerlo con una declara-

' Como dlca DIEZ-PICAZO (Fundamentos del Darecho civil patríaosla!, I, 
Madrid, 1.979, S 80, nú a. 509, pig. 432), «la solidaridad pasiva as una 
superestructura creada en interés del acreedor». 

- ©70 -



LA REMISIÓN DB LA SOLIDARIDAD 

clóQ dé voluntad Idónea para consegu i r su p r o p ó s i t o , e s d e c i r , 

una d e c l a r a c i ó n o negocio cuyo e f e c t o d i r e c t o acon tezca en l a 

p rop ia e s f e r a pas iva de l a o b l i g a c i ó n , prec isamente l a que 

e s t á organizada s o l i d a r i a m e n t e . Y e s t o s ó l o se puede consegu i r 

mediante e l negocio remis ivo . 

La remis ión, recordemos, r e c a í a sobre l a e s f e r a pas iva 

de l a o b l i g a c i ó n , su o b j e t a se encont raba en l a deuda, 

en tend ida en un s e n t i d o g e n e r a l , e s t o e s , 'en e l amplio c o n t e ­

nido de l a p o s i c i ó n j u r í d l c o - d e u d o r a . Por e l l o , s i e s l a deuda 

y no e l c r é d i t o ^ que e s t á o rgan izada s o l i d a r i a m e n t e , s ó l o l a 

remis ión podrá l ibewçr a l o s deudores de su v incu lo s o l i d a r i o . 

Recordamos, por su i n t e r é s , que toda e s t a c u e s t i ó n se 

contempla en l o s cód igos a l r e g u l a r l a s o l i d a r i d a d de deudores 

y no de ac reedores* . 

* Aparte de los códigos estudiados, existen otros que también tratan de 
la remisión de la solidaridad. Así, algunos del área iberoamericana: 

a) Hl Código civi l de Argentina, en su ar t . 704: «La obligación 
solidaria perderá su carácter en el único caso de renunciar el acreedor 
espresamtnte a la solidaridad, consintiendo en dividir la deuda entre cada 
uno de los deudores. Pero si renunciare a la solidaridad solo en provecho 
de uno o de algunos da los deudores, la obligación continuará solidarla 
para los otros, con deducción de la cuota correspondiente al deudor 
dispensado de la solidaridad». 

lo dice nada ais, por lo que, en principio, podría tratarse de la 
verdadera remisión de la solidaridad. 

b) El Código civi l de Chile, en sus ar ts . 1.516, 1.517 y 1.522: 
«Art. 1.516. SI acreedor puede renunciar espresa o tácitamente la 

solidaridad respecto de uno de los deudores solidarlos o respecto de 
todos. 

La renuncia tácitamente en favor de uno de ellos, cuando le ha exijldo o 
reconocido el pago de su parta o cuota d i l a deuda, espresásdolo así en la 
demtada o en la parta de pago, sin la reserva especial de la solidaridad, 
o sin la reserva.jeneral de sus derechos. 

Pero esta renuncia espresa o tácita no estingue la acción solidaria del 
acreedor contra los otros deudores, por toda la parte del crádito que no 
haya sido cubierta por el deudor a cuyo beneficio se renunció la 
solidaridad. 

Se renuncia la solidaridad respecto de todos los codeudores solidarlos, 
cuando el acreedor consiente en la división de la deuda». 

«Art. 1.522. . . . / . . . La parta on cuota del codeudor insolvente se 
reparte entre todos los otros a prorrata de las suyas, comprendidos aun/ 
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berar al deudor o deudores de su c o t i t u l a r l d a d s o l i d a r i a . 

La renuncia a l a so l idar idad s e predicara cuando e x i s t a 

c o t i t u l a r l d a d s o l i d a r l a en e l c r é d i t o ; l a r e v i s i ó n de l a 

so l idar idad s e predicarà cuando s e quiera l i b e r a r de l a s i s a n 

a de t erad, nado/s deudor/es, s iendo dogmáticamente imposible 

que, en e s t e caso, se pueda renunciar a la so l idar idad porque, 

recordemos, la so l idar idad viene re fer ida al c r é d i t o o a la 

deuda, no a la ob l igac ión . 

äquallos a quienes el acreedor haya exonerado de la solidaridad». 
c) El Código civi l de Uruguay, en sus arts. 1.374, 1.375 y 1.378, 

con una traducción fiel da los artículos del Cade. 
d) El Código civi l da Bolivia, en sus arte. 801, 802 y 806, que 

reproducen también los artículos del Coda. 
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2. lATTTRAT.KZA JÏÏTBÍDICA-

La verdadera remis ión de l a s o l i d a r i d a d e s a q u e l l a 

d e c l a r a c i ó n de vo lun tad del ac reedor d i r i g i d a a e x t i n g u i r l a 

c o t l t u l a r l d a d s o l i d a r l a de l a deuda, ya f r e n t e a todos l o s 

codeudos, ya f r e n t e a alguno o a lgunos . 

Se t r a t a de una d e c l a r a c i ó n u n i l a t e r a l , como toda 

e s p e c i e de remis ión . La p a r t i c i p a c i ó n de l deudor 

consen t imien to , anuencia - no e s r e q u e r i d a ni para su 

e x i s t e n c i a ni para su e f i c a c i a 1 . 

También como toda c l a s e de remis ión , se t r a t a r á de una 

d e c l a r a c i ó n de vo lun tad r e c e p t l c i a , de r ivada de l a i n g e r e n c i a 

d i r e c t a en una e s f e r a a jena a l a de l ac reedor : remis ión de l a 

c o t i t u l a r i d a d s o l i d a r i a de l a deuda-

Respecto a l a forma de e x t e r i o r i z a r d icha d e c l a r a c i ó n 

remis iva , é s t a puede r e a l i z a r s e t a n t o expresa como 

t á c i t a m e n t e 2 , a l i g u a l que todo negocio de remis ión . 

1 Obviamente, no se excluye, CODO en toda especie de remisión, la 
remisión de la solidaridad por pacto entre acreedor y deudores. La doble 
posibilidad (unilateralldad y bllateralldad) viene admitida por DIEZ-
PICAZO (Fundaaantos el Derecho civil patrimonial, I, Madrid, 1.979, S 80, 
núa. 509, pag. 432): «La renuncia puede resultar de una convención del 
acreedor con los deudores o con cualquiera de ellos, pero puede resultar 
de una declaración unilateral del acreedor». 

2 La sentencia del Tribunal Supremo de 29 de abril de 1.931, obiter 
dicta, consideró el supuesto de aecao coso una remisión táci ta de la 
solidaridad frente a todos los coáeudores: 

«En el supuesto no declarado probado en la sentencia recu­
rrida, de que la obligación de fianza prestada por todos los 
socios de la sociedad demandada, y en la que se funda la pe­
tición de condena a que no se ha dado lugar en la sentencia 
recurrida, tuviera, cuando fue contraída, el carácter da so-
1 ldñriM. la parala i naiscuti "»»mMtffi ^ sar rmclaaadM un la 
oemenoM mviaisnaa flfifl flflr'JBhi'Tffi 9.^ liifB*ff^ J1Fr~*g itnnts so­
cios tenia la sociedad /immanrimiin en la ocasión referida, x 
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El objeto de la remisión de la solidaridad es el tipo 

de cotltularidad pasiva o, lo que es lo mismo, la solidaridad 

pasiva COBO régimen de la cotltularidad de la deuda. No es ni 

la deuda (condonación real) ni la titularidad (condonación 

personal), sino el tipo de régimen de cotltularidad: la 

solidaridad de la deuda. 

Como vemos, el tipo de cotltularidad se encuentra en la 

deuda (entendida como esfera pasiva de la obligación) y, por 

lo tanto, mantiene la homogeneidad de toda especie remisoria, 

esto es, que su objeto debe encontrarse en la esfera pasiva de 

la relación obligatoria. 

El efecto es distinto según la Intensidad de la 

declaración del deudor.• Como en toda remisión, el efecto 

depende de la voluntad del acreedor, es decir, puede liberar a 

todo los deudores de la solidaridad, o puede liberar tan sólo 

a algunos o a uno solo. En el primer caso, estaremos ante la 

remisión de la solidaridad ilimitada o real; en el segundo, 

ante la remisión de la solidaridad limitada o personal. 

ai solicitar (jus cada nsiaandadn fuera condenada al paga na 
de lä deuda, slaa de una jarte igual a la de los aflate Obli­
gados, ya que, dada la naturaleza de la solidaridad y lo que 
constituye su esencia, únicamente tifian y conservan ese ca­
rácter solidario las obligaciones cuando pueden ser y son 
reclamadas íntegramente de cada deudor o fiador, y, en su 
consecuencia, los artículos 1.137, 1.140, 1.141 y 1.142 en 
relación con el 1.837 del Código civil, qua el recurrente 
estima infringidos en la sentencia recurrida, no lo ha 
sido». 

Evidentemente, los supuestos recogidos por los códigos o Proyectos 
(recibo dado por una parte de la deuda sin decir que se reserva el aerador 
eus derechos, etc.) puedes ser también constitutivos de una declaración 
tácita de remitir la solidaridad limitadamente a un deudor, aunque estamos 
por lo que dice DIEZ-PICAZO al respecto, as decir, que «la cuestión so 
puede recibir una solución categórica y deberá atenderse a la valoración 
que según las circunstancias haya de darse a los actos el acreedor en su 
consideración de actos concluyentes» (.Op. cit., pág. 433). 
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El efecto esencial y directo da la remisión da la 

solidaridad sera la extinción dal régimen da cotitularldad 

solidarla de la deuda: frente a todos los codeudores si ha 

sido efectuada ilimitadamente, o solamente frente a los 

beneficiados en el caso de la efectuada limitadamente 

Ademas, si el acredor ha querido mantener la 

cotitularldad en la deuda, los deudores beneficiados por tal 

negocio remisivo pasarán a serlo según el regimen supletorio 

del solidario, esto es, el mancomunado y responderán únicamen­

te por sus respectivas partes, por las antiguas cuotas Inter­

nas de participación en el régimen solidario. Asta es la con­

secuencia, que no el efecto, de la remisión de la solidaridad. 

Obviamnente, para garantizar tal efecto, éste negocio 

remisivo otorgara, al deudor o deudores, la correspondiente 

excepción para paralizar la posible demanda del total por 

parte del acreedor. Dicha excepción tendrá el caràcter de 

personal y no de meramente personal pues, como veremos, aún el 

caso de remisión limitada a determinado deudor, ésta aprovecha 

a los demás pudiendo, ante la reclamación del total del 

acreedor, oponerla (arg. ex art. 1.148). 

Así pues, la remisión de la solidaridad no supone ni 

condonación parcial (extinción parcial de la deuda, reducción 

del quantum de la prestación) ni condonación personal (extin­

ción de la cualidad de deudor), sino liberación del régimen de 

cotitularldad. 

La obligación sigue siendo la misma; la prestación no 

ha variado ni en su naturaleza ni en su cuantía frente al 

acreedor, aunque éste sí ha visto modificada su legitimación 
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para exigir. 

3 . Rftfiïíffil JÜSÍDICQ. 

*# • * • JByBUB3JHJLIiiuL_JihJLU 

Cuando la voluntad del acreedor va dirigida a 

liberar a todos los codeudores del régimen de cotltularldad 

solidaria en la deuda, hablaremos de remisión ilimitada o real 

de la solidaridad. 

En verdad, pocos problemas conlleva el régimen jurídico 

de tal especie de remisión. 

La primara consecuencia, efecto esencial de la remisión 

de la solidaridad, es la extinción del régimen de 

cotltularldad solidaria. Por lo tanto, entra en vigor el 

régimen de cotltularldad mancomunada. 

Este nuevo régimen, que podríamos llamar mancomunado 

total en virtud de la remisión de efectos ilimitados, puede 

adquirir la forma de la cotltularldad conjunta, si la 

prestación fuese indivisible, o simple mancomunidad, si la 

prestación fuere divisible. 

De conformidad con el régimen de cotltularldad 

mancomunada, cada uno de los deudores no responden ya del 

incumplimiento ni, por lo tanto, de la insolvencia de los 

demás, ex art. 1.139 C.c. 

El acreedor, de poder exigir la deuda de cualquiera de 

los deudores solidarios, con la remisión de la solidaridad 

sólo puede hacerla efectiva procediendo contra todos ellos. De 

esto se deduce que, por efecto reflejo del negocio remisivo 

— 67© -



LA REMISIÓN DE LA SOLIDARIDAD 

operado, se ha extinguido la cualidad de solidarla que 

ostentaba la acción del acreedor. 

El negocio ha sido el remisivo y no el renunciative La 

extinción de la cualidad que calificaba a su acción, es decir, 

la acción solidarla (que no la acción), deviene por efecto 

reflejo de la remisión de la solidaridad, puesto que aquélla 

no era más que el reflejo del régimen de cotltularldad de la 

deuda. Extinguido éste, se extingue aquélla. 

En definitiva, extinción de la cotltularldad solidaria 

y, consecuentemente, aparición del régimen supletorio de la 

mancomunidad siempre que el acreedor haya querido mantener la 

pluralidad de titulares. 

¿Sería posible extinguir la pluralidad de titulares 

mediante la sola remisión de la solidaridad? Evidentemente no. 

Ello sería lo mismo que decir que se reduce el número de 

deudores a uno (único caso de ausencia de cotltularldad pues 

ésta implica pluralidad de sujetos), que pasa a ser deudor de 

la misma deuda. 

La única posibilidad para que esto sucediera residiría 

en que el deudor prestase su consentimiento en asumir la 

responsabilidad de las cuotas de sus codeudores. Pero esto no 

sería la remisión de la solidaridad, sino la condonación 

personal. 

3.2. Rfínlfilóa 11 altada dp la solidaridad. 

Los presupuestos esenciales de la declaración de 

voluntad son los mismos que en la remisión ilimitada pero, en 

este caso, se trata tan sólo de liberar del régimen de la co-
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titularidad solidarla a uno o varios deudoras, pero no a to­

dos. Hablaremos, entonces, de remisión limitada o personal de 

la solidaridad. 

Aquí , el régimen Jurídico cambia sensiblemente respecto 

al anterior supuesto. Proponemos, para su mejor entendimiento, 

el siguiente ejemplo: Cayo, Mevio y Sempronio deben, en 

régimen de cotitularidad solidaria y por cuotas iguales (400 

cada uno), la cantidad de 1.200 al acreedor Ticlo. Éste remite 

limitadamente la solidaridad a Cayo. Por lo tanto, Cayo deja 

de ser deudor solidarlo y pasa a tener la consideración de 

deudor mancomunado. 

•$. ¿. x. i/fifluccioB fls la, p&rtfi usi, flauflor iiDcrflLuQ. 

El acreedor lo sigue siendo por 1.200. La pregunta es, 

¿puede Ticlo exigir de Mevio o Sempronio las 1.200? 

La primera respuesta, por lógica, debe ser afirmativa: 

sólo se ha extinguido la cotitularidad solidaria respecto de 

Cayo y, por lo tanto, los demás siguen siendo deudores 

solidarios por lo mismo, máxime cuando su condición no ha sido 

alterada. 

Pero ello sería tanto como autorizar a Ticio para que 

se enriquezca injustamente, porque: 

a) puede reclamar de Mevio o Sempronio las 1.200; y 

b) puede reclamar de Cayo sus 400. 

De ser acreedor por 1.200 ha pasado a cobrar 1.600. 

Como vemos, esto no es posible. De nada le servirá, al que ha 

pagada las 1.200, dirigirse contra Cayo para exigir su parte, 

pues éste había quedado exonerado del régimen de la 
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solidaridad y, por lo tanto, nada debe satisfacer en vía de 

regreso: ésta sólo existe entre deudores solidarios. Cayo sólo 

debe pagar sus 400 ante la reclamaciCn de Ticio. 

El reclamar 1.200 a Mevio o Sempronio sería posible si 

Tlcio condonara personalmente a Cayo y siempre que los demás 

deudores solidarios dieren su consentimiento en asumir la 

parte de responsabilidad de aquel, aunque esto no sería 

remisión de la solidaridad, porque Ticio no ha querido 

exonerar a Cayo de su cualidad de deudor, sino de su régimen 

de cotitularidad solidaria, lo que es muy distinto. 

En realidad lo que ha sucedido es que, continuando la 

deuda íntegra frente al acreedor Ticio, Cayo sigue siendo 

deudor frente al acreedor y frente a los deudores solidarios, 

aunque mancomunado. 

Como Ticio sigue estando legitimada para cobrar el 

total y, además, ha liberado de la solidaridad a Cayo, el 

acreedor debe deducir la parte de Cayo al dirigirse contra 

Mevio c Sempronio pues, si les exigiera el todo (1.200) se 

enriquecería injustamente. 

Así, la reclamación de Ticio frente a Mevio o Sempronio 

sólo podrá ser por 800 y los restantes 400 deberá 

reclamárselos a Cayo. Es decir, la deuda continua integra 

frente al acreedor y, por efecto de la remisión limitada de la 

solidaridad a Cayo, las responsabilidades internas se han 

modificado, repartiéndose frente a la reclamación del 

acreedor: Mevio y Sempronio siguen siendo deudores solidarlos 

aunque sólo por 800. 
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Äste as el sentido de la «deducción» de que hablabnn el 

art. 1.210 Codm y 1.062,5 Proyecto de 1.851. Bn ningún aoaento 

puede referirse a la reducción del quantum de la prestación, 

puesto que la remisión de la solidaridad no comporta, por sí 

misma, una extinción parcial de la deuda. 

Hl hecho de que los restantes deudores solidarios vean 

reducida la exigencia del acreedor contra ellos no significa, 

en absoluto, reducción de la deuda, ' ya que la prestación 

debida resta íntegra, solo que distribuida entre los 

codeudores solidarios (Nevio y Sempronio) y el deudor 

mancomunado (Cayo): el acreedor sólo ha querido repartir la 

exigencia de la prestación aunque conservándola por el mismo 

importe3. 

En definitiva, la reclamación frente a los codeudores 

solidarios comporta deducción y no reducción de la parte del 

deudor liberado: la remisión de la solidaridad afecta a la 

exigencia del acreedor no a la deuda, que continúa íntegra. 

3*2.2. ¿Quién deJbfi soportar la posible insolvencia de 

aKMkifyAe>eeHBniiinJyUBaHiiMMAJbu 

Pongamos por caso que Mevio deviene i n s o l v e n t e . ¿Debe 

Sempronio s o p o r t a r t a l i n so lvenc i a f r e n t e a l a rec lamación de 

Tic io? 

* Por esto, también se aqulvoca DIEZ-PICAZO en su veredicto: «La 
renuncia a la solidaridad puede producirse, según decía POTHIBE, en favor 
de todos los codeudores, consintiendo que la deuda se divida entre todos 
ellos, o en favor de alguna o de algunos a quienes se exime de la 
solidaridad, conservando, sin embargo, el crédito con su carácter 
solidario frente a los demás. La ge DUloa renuncia de là solidaridad se 
produce en el primero de los casos; en el segunda la que hmhrá es una 
GQ.adQM.clau. o reaisian ¡MZT.ÍAI» íOp. cit., § 80, aúa. 509, pág. 432). 
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Tanto si la respuesta es afirmativa coxao si es 

negativa, lo cierto es que quien no deberá soportarla es Cayo, 

que quedó librado de la solidaridad y, por lo tanto, de su 

regimen, en el que se incluye el cubrimiento de insolvencias, 

ésta es la consecuencia lógica y forzosa de su nueva 

consideración como deudor mancomunado. 

Así pues, la solución puede ser doble: o la cubre el 

propio acreedor Ticlo o el codeudor Sempronio. 

La doctrina de algunos autores de la Escuela de la 

Exegesis propugnaba que debía ser el acreedor quien cubriera 

la parte correspondiente que hubiera tenido que soportar Cayo; 

a Asta se le tenía en cuenta a efectos de calcular la 

repartición de su cuota. En el ejemplo propuesto, Cayo hubiera 

tenido que reponsabilIzarse por 200, al igual que Sempronio, 

par** así cubrir el incumplimiento de Mevlo; por lo tanto, el 

acreedor Tició debería hacerse cargo le 200 y Sempronio de 600 

(400 u2 su cuota más 200 de Mevio). 

Con esta solución, Tlcio deja de cobrar 200, lo cual no 

nos parece correcto. La remisión de la solidaridad no puede 

funcionar como sanción respecto del acreedor. 

En nuestra opinión, el supuesto es muy parecido a 

cuando existía remisión parcial mas condonación personal de 

determinado codeudor solidario (supuesto del art. 1.146 Ce.» 

y uno de los restantes devenía insolvente*. 

El hecho de que Mevio devenga insolvente no es a 

consecuencia de la remisión de la solidaridad. Por lo tanto, 

* Vid. supra (Cap. IV de esta Tit.), en «La responsabilidad en el 
cubrimiento de Insolvencias», el supuesto de perdón aas condonación 
parcial (pág. 535). 
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no debe imputarse al acreedor. Por otra parte, si Sempronio 

cubre la insolvencia de Nevio, no hace mas que pagar lo que ya 

debía (800), sin olvidar que ya quedó beneficiado al 

reducírsele su exigencia, deduciendo la parte de Cayo. 

Creemos que debe ser Sempronio quien cubra la 

insolvencia y no que sus consecuencias se repartan entre él y 

Ticio. Aunque Sempronio pague 800 y no pueda recuperar las 400 

de Nevio y así reequilibrar su patrimonio, no podemos decir 

que haya sido perjudicado, ya que dicha insolvencia no tiene 

relación con el hecho de la remisión de la solidaridad. Sin 

embargo, no es menos cierto que, en caso de que Ticio también 

tuviese que cubrir parte de la insolvencia de Nevio, Sempronio 

vería menos agravada su condición pero nunca resultaría lo 

mismo que si Nevio no hubiese sido insolvente, es decir, 

también habría pagado mas de lo que en principio se obligó 

internamente. 

En definitiva, y por analogía con el caso de perdón más 

condonación parcial, opinamos que el cubrimiento de la 

insolvencia no debe ser cubierto ni por el acreedor ni, mucho 

menos, por el deudor librado de la solidaridad, sino por los 

restantes codeudores solidarlos en proporción a sus cuotas, 

los cuales no podran alegar perjuicio porque: 

1. La remisión de la solidaridad les ha beneficiado al 

reducirse la «xigencia contra ellos, precisamente en la 

parte del deudor liberado. 

2. El cubrimiento de la insolvencia deviene del régimen 

de la cat1tularldad solidarla, así como el posible 
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«perjuicio» que ello supone. Aún en el caso de que el 

acreedor tuviera que contribuir al cubrimiento, los deudoras 

solidarios también pagarían mas de lo que en principio se 

hablan obligado según la relación interna entra ellos. 

3. Sin que exista remisión de la solidaridad, también 

los codeudores pueden ver aumentadas sus iniciales cuotas 

internas de responsabilidad en el caso de insolvencia e uno 

de los codeudores* 

El cubrimiento de insolvencias deviene del 

incumplimiento de uno de los codeudores sin que sea imputable 

a la remisión de la solidaridad, la cual ni benefició ni 

perjudicó, en principio, a aquéllos, pues no modificó su 

responsabilidad cMevio y Sempronio seguían respondiendo, 

después de ella, cada uno por 400), dejándolos en la misma 

situación que antes de operarse la liberación del 

deudor(Cayo). 

La posterior insolvencia deberá ser cubierta por los 

codeudores solidarios restantes: ésta es la consacuencia de la 

garantía recíproca a la que están sujetos los deudores en 

régimen de cotitularidad solidaria (.mx art. 1.145,3 C e ) , 

independientemente del hecho de la remisión de la solidaridad. 
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wXJL« U l i mmäAMAkminii ff Omm mW li w i lw H It 1 ¥ i i f JL Vim t iüm * 

Así CODO la remisión de la solidaridad era una 

declaración extintiva de la relación de solidaridad entre los 

codeudores o a favor de alguno o de algunos Crealsión), esta 

especie de remisión de la solidaridad (beneficio de división) 

no supone extinción de la cotitularidad solidaria. 

1- TATTO^*-**^* J ̂* í D T f̂ *. 

Para conocer de qué t ipo de remisión de la so l idar idad 

estaaos hablando, no teneaos más que acudir a la regulación 

dispensada a es ta figura por e l Codícm it a l lano de 1.865. 

En efecto, record aos que su a r t . 1.195 dispensaba al 

acreedor de tener que deducir la par te del deudor «liberado» 

al d i r i g i r s e contra los demás codeudores so l i da r i o s . Es decir , 

conservaba su acción so l i da r l a por e l todo a pesar de dicha 

«liberación»'*** -. 

Por lo tan to , no puede t r a t a r s e de la verdadera 

remisión de la sol idar idad, la cual comportaba aquella 

deducción para, a s i , no agravar la s i tuac ión de los demás 

codeudores. 

¿En qué consis te es ta «specie de remisión de la 

sol idaridad? 

1 Vid. supra, al hablar de la relación entre «1 «pactum de non petando» 
y la solidaridad (pág. 598 ss) . 

>•»*• Rtcordam» la norm del art . 1.195 Codica: «II creditor« càe 
acconaente al ia division« del debito a favor« di uno dei condebitort, 
conserva la sua azione la solido contro gli a l t r i par i ' l a te ra eradi to». 
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MELÜCCI e n t i e n d e que s e t r a t a de l a s i m p l e r e n u n c i a a 

l a a c c i ó n s o l i d a r l a 3 , e s t o e s , a e s a e s p e c i a l c o n f i g u r a c i ó n de 

l a a c c i ó n , que no a l a a c c i ó n misma. En o t r a s p a l a b r a s , en l a 

c o n c e s i ó n de un mero b e n e f i c i o de d i v i s i ó n que no comportara, 

en a b s o l u t o , l a e x t i n c i ó n de l a c o t i t u l a r i d a d s o l i d a r l a n i , 

por l o t a n t o , l a c o n s i d e r a c i ó n de deudor mancomunado*. 

Consecuenc ia de e l l o e s que l o s deudores l i b e r a d o s - a l 

i g u a l que s i l o son t o d o s - c o n t i n u a r á n s u j e t o s a l régimen de 

l a c o t i t u l a r i d a d s o l i d a r i a . 

Y e s t o e s l o que coherentemente s e contemplaba e n e l 

a r t . 1 .200 Codice de 1 .865: e l deudor que hab ía s i d o b e n e f i ­

c i a d o con e s t a r e m i s i ó n impropia de l a s o l i d a r i d a d , c o n t i n u a b a 

s i e n d o r e s p o n s a b l e de l a i n s o l v e n c i a de c u a l q u i e r a de s u s c o ­

deudores-*; no había s i d o l i b e r a d o d e l régimen s o l i d a r l o . 

Y s i e n d o c i e r t o que, desde e l punto de v i s t a d e l 

deudor, e s t a e s p e c i e de r e m i s i ó n s e c o n c r e t a en l a c o n c e s i ó n 

d e l b e n e f i c i o de d i v i s i ó n , no creemos que e l n e g o c i o a c t u a d o 

pueda s e r c a l i f i c a d o como una r e n u n c i a a l a c o n f i g u r a c i ó n de 

* Op. cít., § 74, pág. 171. Entiende HELUCCI que para referirse a esta 
especie de remisión de la solidaridad el térmlao mas exacto es , precisa­
mente, e l que u t i l i za e l art. 1.200 Codica, «rinumia all'azione in 
solido». 

* Así lo expone HELUCCI (Op. cit., § 75, pag. 172): «Precisato cosi il 
concetto dell aftto giuridico indicato neglí art. 1195 1196, 1197 e 1200, 
cloé dalla rinumia o ella rlmesslone dell'azione solídale, la quale 
importa il benefici um dirisionis ...». 

lo creemos que se pueda hablar tampoco de «remisión de la acción 
solidaria» par cuanto todo negocio remisivo encuentra su objeto en la 
esfera pasiva de la obligación, y no en la activa. La acción es parte del 
contenido do la titularidad activa y, por lo tanto, «ó lo puede 
renunciarse. 

* «Art. 1.200. l e í caso in cui i l creditore ha rinunzlato al l 'azione in 
solido verso alcuno dei debitorl, se uno o plü degli a l tr i condebitori 
diventano non solvent!, la porzione di questi è per contrlbuto rlpartita 
tra tut t i 1 debitorl, ed anche fra quel 11 che sono s ta t i precedentemente 
11berati dall'obbligazione in solido per parte del creditore». 
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la acción, en su consideración de solidarla. En su caso, éste 

sería el efecto reflejo del acto ejecutado por el acreedor. 

La declaración de voluntad del acreedor no se agota en 

la renuncia a la acción solidaria; es mas, su objeto no reside 

en la esfera activa de la obligación, sino en la pasiva y, en 

nuestra opinión, coincide con la declaración de voluntad del 

pactum de non petendo y, por lo tanto, sus efectos .ueden 

considerarse Idénticos. 

Para entender mejor lo que decimos, cabe afirmar que el 

beneficio de división, que no extingua el régimen solidario 

entre los deudores, es a la remisión de la solidaridad, lo que 

el pactum de non petendo era a la condonación personal. 

Además, la concesión del beneficio de división puede 

calificarse como constitutivo de un pactum de BOB petendo 

parcial. 

Si el deudor solidario lo es tot um et totalitär, y por 

efecto del beneficio de división el acreedor no puede exigirle 

mas que lo debido en virtud de su cuota interna de 

responsabilidad, se ha producido una especie de reducción en 

su legitimación pasiva. 

Bien es verdad que esa disminución sólo tiene efectos 

frente al acreedor y no frente a sus codeudores. Pero esto 

último no es trascendente a los efectos de calificar dicha 

reducción. 

Lo que sí resulta importante destacar es que, en la 

relación externa de la obligación, la deuda està organizada 

por vínculos de solidaridad frente al acreedor y cada deudor 

puede ser compel Ido a pagar el total. Una vez concedido ei 

-686 -



LA REMISIÓN DE LA SOLIDARIDAD 

beneficio de división, la legitimación pasiva de loa deudores 

se ha vist} alterada directamente por esa concesión, pues el 

contenido de su deber de prestación se na visto reducido 

cuantitativamente. Frente a la reclamación, el acreedor no 

tienen más que satisfacer lo que debían según sus módulos 

internos. 

En definitiva, el beneficio de división es un acto 

dispositivo del acreedor que recae sobre la esfera pasiva de 

la obligación y por el cual, sin extinguir el régimen de 

solidaridad, los destinatarios del mismo pasan de estar 

legitimados pasivamente por el todo, a estarlo sólo por una 

parte, precisamente la parte interna según sus módulos de 

responsabilidad. Bl objeto de dicho beneficio no es otro que 

la legitimación pasiva del deudor o deudores. 

La declaración de voluntad tiene efectos relativos, es 

decir, no afecta en absoluto a los no destinatarios de la 

misma: no podrà perjudicarles pero tampoco aprovecharles. 

Recordemos que la declaración constitutiva de la remisión de 

la solidaridad si aprovechaba a los no beneficiados por la 

misma, por la deducción que debía efectuar el acreedor en su 

pretensión al reclamar de estos. 

La eficacia relativa no impide, es obvio, que el 

beneficio de dimisión pueda ser concedido, al mismo tiempo, a 

todos los cotitulares solidarios de la deuda. Sin embargo, su 

tratamiento será independiente frente al acreedor: cada 

codeudor ostentarà una excepción puramente personal frente a 

la reclamación del acreedor. El tipo de excapción es la 

consecuencia lógica de la relatividad de los efectos. 
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Con todo, puede parecer que según lo dicho no se llega 

a separar claramente de la verdadera remisión de la 

solidaridad, pues en esta también los deudoras beneficiados 

sólo tenían obligación de satisfacer por sus respectivas 

cuotas internas de responsabilidad, con el consiguiente efecto 

reflejo de que el acreedor veía extinguida su acción 

solidaria. 

En verdad, las diferencias son sensibles y las 

obtendremos al estudiar el régimen jurídico de dicho beneficio 

de división, configurado como pactum de non petendo. 

* * CjKMLfcJwfiMi-i M I M M J B U U S M ^ J A I * 

La diferencia mas sensible entre el beneficio de 

división 7 la remisión de la solidaridad, es que aquél no 

extingue la cotitularidad solidaria de la deuda. 

De ahí que la insolvencia de cualquiera de los 

codeudores deba ser suplida por todos los demás que sean 

solventes. Ni siquiera se plantea aquí el que pueda ser el 

acreedor quien deba asumir dicha insolvencia. 

En efecto, no puede hablarse de transformación del 

deudor destinatario de este beneficio en deudor mancomunado, 

lo que sí sucedía en la remisión de la solidaridad, asta 

extí ¿uía la cualidad de deudor solidario, que no la de 

deudor. 

El beneficio de división no extingue, ni siquiera, la 

cualidad de deudor solidario. Lo único que hace el acreedor, 

con este acto dispositivo, es alterar la legitimación pasiva 
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del deudor solidario, el cual la ve disminuida respecto al 

total, pasando a tenerla únicamente por su parte. 

Consecuentemente, el acreedor ve alterado su poder de exigir 

por el todo y sólo podra exigir, frente al deudor o deudores 

beneficiados, por la parte interna de éstos. 

Tampoco el acreedor pierde su acción solidaria sino 

que, más bien, Sata queda en suspèn-o frente a los 

beneficiados. Queremos decir con ello que el acreedor conserva 

su misma posición Jurídica y el hecho de haber concedido el 

beneficio de división no le impide recibir el total de 

cualquiera de los deudores beneficiados, ademas de conservar 

su acción solidaria frente a los no beneficiados*. 

Esto último constituye una de las mas importantes 

diferencias respecto a la remisión de la solidaridad. En ésta, 

el acreedor no conservaba su acción solidaria, pues no podía 

exigir el todo a los deudores solidarios no beneficiados. En 

el beneficio de división el acreedor sí conserva su misma ac­

ción solidaria, aunque frente a los beneficiados ha quedado en 

suspenso por virtud de la disposición efectuada sobre su legi­

timación pasiva; pero únicamente frente a los beneficiados. 

A continuación vamos a ver, mediante un ejemplo, cuál 

es el régimen a seguir en el supuesto de concesión del 

beneficio de división. 

Pongamos por caso, el mismo que veíamos al hablar de la 

remisión de la solidaridad: Cayo, Mevio y Sempronio deben, en 

régimen de cotitularJdad solidarla y por cuotas iguales (400 

cada uno), la cantidad de 1.200 al acreedor Ticio. 

• Esta era la decisión del art. 1.195 Codice de 1.865. 
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Es el caso en que todos los cotitulares solidarios 

de la deuda son destinatarios del beneficio de división. 

El efecto inmediato es que cada uno de ellos ve 

reducida su legitimación pasiva hasta el importe de sus 

respectivas cuotas de responsabilidad interna. Por lo tanto, 

frente a la reclamación del acreedor sólo deberán satisfacer, 

según el ejemplo propuesto, 400. 

Sin embargo, cualquiera de ellos puede pagar el total 

(1.200), y habrá pagado bien, pues sigue siendo deudor 

solidario y siendo titular del mismo deber de prestación de 

antes Por lo tanto, no podrá repetir el pago como indebido. 

En la remisión de la solidaridad, el deudor quedaba 

desvinculado del vínculo solidario y el acreedor perdía su 

legitimación activa respecto al exceso de la cuota del deudor 

o deudores; el deudor se c jnvertía en mancomunado. Habiendo 

perdido su cualidad de deudor solidario también había visto 

transformarse su deber de prestación: frente al acreedor y 

frente a los deudores solidarlos sólo debía su parte. 

Si alguno de los deudores deviene insolvente, su parte 

deberá ser cubierta por los demás en proporción a sus 

respectivas cuotas: no entra en vigor el régimen supletorio de 

la mancomunidad por cuanto no se ha extitiguido la solidaridad. 

En definitiva, los deudores siguen siendo solidarlos y, 

como consecuencia, sujetos al régiuen de la solidaridad, con 

todas sus consecuencias excepto la de estar obligados a 

satisfacer el total en caso de reclamación del acreedor. 
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45* » * L O n C B a l o n J. 1.M-L t ^ f l a d B J. " ° ™ ^ XCXQ Cim Q l V l B i Q I l . 

Ticio decide conceder el beneficio de división a Cayo. 

Desde este momento le ha disminuido su legitimación pasiva en 

800, ya que en caso de inexistencia de tal beneficio y a 

reclamación del acreedor, debía haber satisfecho 1.2u0. 

Ticio sigue conservando su acción solidaria contra 

Mevlo y Sempronio, es decir, puede reclamarles 1.200 a cada 

uno y no podran alegar el beneficio concedido a Cayo, por 

cuanto la misma naturaleza del negocio de división comporta 

una eficacia relativa del mismo: el beneficio concedido a 

determinado codeudor es para los demás res ínter alios acta. 

Si Xevio ni Sempronio pueden aprovecharse de la disminución de 

la legitimación pasiva de Cayo, al contrario de lo que 

sucedía en la remisión limitada de la solidaridad. 

Si Ticio reclama la totalidad a Cayo, éste podra 

oponerle la excepción que deriva de la concesión del beneficio 

de división, pero si éste paga voluntariamente, paga bien y no 

puede ejercitar la condictio indebiti por pago de lo indebido 

parcial*. 

¿Qué sucede si Mevio deviene insolvente? Ni más ni 

menos que lo que sucede en toda cotitularidad solidaria: 

Sempronio y Cayo deberán cubrirla en proporción a sus cuotas, 

es aecir, cada uno de ellos pasará a deber 600 en sus 

relaciones internas, pero no frente a Ticio. 

Si el acreedor exige el total a Cayo, éste solo esta 

* En verdad, el deudor sanconunado también puede (pero no debe) pagar la 
totalidad, y pagará bien, pues no hay que obviar que la cotitularidad 
(aancoaunada o solidarla) tiene lugar respecto a una sola obligación. 11 
deudor aancoaunado continúa siendo co-deudor, es decir, cotitular pasivo 
de la obligación. 
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obligado a satisfacer 400; en cambio Sempronio, ante la 

reclamación de Tlcio, debe satisfacer 1.200. Es frente al 

regreso de Sempronio que Cayo deberá satisfacer 600. 

Así pues, el destinatario del beneficio de división no 

queda exonerado de su deber de cubrir la posible insolvencia 

de otro codeudor, pues no ha perdido su cualidad de deudor 

solidario. 

No debe plantearse la cuestión de si el acreedor debe 

soportar la responsabilidad por la insolvencia de un 

codeudor pues con su acto no ha hecho desaparecer el régimen 

de cotitularidad solidaria de la deuda. 

>3 • **•" UMolDli l tALilOJI DKL b K l S r l L l ü DM D l y i a l o a LJJlftJ C D l a T I Tu T I ~ 

VU DU U l IIPACTUM DM MQB PHTHJIIXJ» PA,pf\j • *'-»~ 

Según la naturaleza y el régimen jurídico del beneficio 

de división, podemos calificarlo como constitutivo de un pacto 

de no pedir parcial, porque coincide con éste en su esencia. 

Las razones son: 

1. lo extingue ni la obligación (condonación) ni la 

cotitularidad solidaria de la deuda (remisión de ia 

solidaridad). 

2. No extingue la cualidad de deudor solidario. 

3. Tan sólo disminuye la legitimación pasiva del 

codeudor solidarlo por el exceso de su cuota de responsabi­

lidad en las relaciones internas. Consecuentemente, ex 

acreedor ve disnr'·.iuído su poder de exigir, pues tan sólo 

puede hacerlo por la cuota interna del deudor. 
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4. Porque sigue siendo codeudor de esa parte 

diferencial y, si paga la totalidad, paga bien, no habiendo 

lugar a calificar dicho pago como indebido. 

5. Por la relatividad de efectos de este negocio. La 

eficacia del mismo se circunscribe a las relaciones entre el 

acreedor y el destinatario del beneficio de división: no 

afecta a los demás codeudores, como todo pacto de no pedir. 

Estos no ven ni mejorada ni empeorada su condición jurídica; 

siguen debiendo por el total y les es exigible ese total. 

6. Por consiguiente, el deudor beneficiado sigue 

respondiendo frente a sus codeudores de la posible 

Insolvencia de alguno de ellos. 

7. La excepción que nace de la conclusión de este 

negocio es de las denominadas «puramente personales», 

respecto de la cual no puede servirse nadie mas que el 

deudor favorecido. La concesión de dicha excepción permite 

reiterar que continuando el mismo deber de prestación, en su 

esencia, su contenido se ha visto reducido cuantitativamen­

te, cuando menos, por vía de excepción. 

En definitiva, los mismos efectos que genera un pactum 

de non petendo o, si se quiere, que el perdón o liberación 

que extingue sólo la legitimación pasiva del deudor. La 

particularidad aquí, respecto al pacto de no pedir estudiado 

anteriormente, es que no se trata de extinguir totalmente la 

legitimación pasiva, sino tan solo de disminuirla: por esto 

preferimos hablar de un pactum de non petendo parcial y no 

total respecto a un codeudor. 
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Si es hecho frente a todos los codeudores, y siguiendo 

con la denominación postclásica, estaríamos ante un pactum dm 

non petendo in rem y parcial y, si es hecha frente a un 

determinado codeudor, hablaremos de un pactum dm non pmtmndo 

in personam y parcial. 

Es importante insistir en que el efecto divisorio es 

querido directamente por el ' acreedor. éste dirige su 

declaración de voluntad sobre la esfera pasiva de la 

obligación, afectando el contenido de la titularidad 

solidaria del deudor destinatario de tal disposición: el 

objeto de la declaración de voluntad no es otro que la 

legitimación pasiva del deudor solidaria. 

Er definitiva esto era lo que venía regulada en la 

Novela 99: la simple concesión de un beneficio de división que 

no extinguía ni la cualidad de deudor solidario ni la 

exoneración de la responsabilidad"''. 

T así lo entendió también MELUCCI (Op. cit., § 77, pág. 179): « ... non 
liberara glà delia rasponsabllítà degli ínsoventl, ma solo del pasa di un 
pagamento indiviso . . .». 
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PRIMERA 

La remisión de la deuda es un negocio Jurídico 

heterogéneo o complejo en virtud de la dirección u objeto que 

tome la declamación de voluntad que lo constituye. 

Dicha complejidad o heterogeneidad deviene del amplio 

poder de dsiposiclón del acreedor, el cual, a su libre 

arbitrio o voluntad, puede otorgar direcciones distintas a su 

declaración remisiva, aunque siempre dentro de un mismo 

destino genérico que las engloba: la posición Juridlco-deudora 

de la obligación. 

S E G U N D A 

Esta relativa heterogeneidad - puesto que se incide 

siempre en la esfera pasiva de la obligación - no impide 

ofrecer un tratamiento homogéneo al llamado negocio remisivo. 

En efecto, existe un mínimo contenido estructural en 

todo negocio remisivo que permite calificarlo así, a pesar de 

que la declaración de voluntad del acreedor no siempre recaiga 

sobre el mismo componente de la posición Jurídico-deudora de 

la obligación. 

Ese mínimo contenido viene representado por los 

siguientes caracteres o elementos: 

1. El negocio remisivo tiene estructura esencialmente 

unilateral y la declaración de voluntad constitutiva del 

mismo es de las llamadas recepticías. 
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La voluntariedad en su conclusión/perfección. 

Es siempre de naturaleza dispositiva. 

Su contenido efectual es siempre extlntivo. 

Cabe calificarlo de negocio abstracto. 

Su objeto se encuentra siempre en la posición 

Jurídico-deudc.-a de la obligación. 

T E R C E R A 

Hay que resaltar que la estructura del negocio, así 

como la causa del mismo, nan sido los dos elementos utilizados 

tradicion&lmente por la doctrina para negar autonomía y 

especificidad a la condonación de la deuda. La unílateralldad 

o bllateralldad ha sido predicada según se identificara a la 

remisión con la renuncia al derecho de crédito o con la 

donación, respectivamente. Debemos reseñar el caso francés, en 

el que a pesar de calificar a la remisión de la deuda de 

renuncia al derecho de crédito, la reputan bilateral en virtud 

del ánimo liberal del acreedor/condonante: es la causalizaclón 

de la renuncia lo que conlleva la bilateralidad. 

Nosotros abogamos por la autonomía y especificidad de 

la condonación, como negocio Jurídico destinado a extinguir la 

deuda sin contr&prestaclón alguna. Su mismo contenido 

extlntivo, asi como el argumento que proporciona la Base 19 de 

la Ley de Bases de 11 de mayo de 1.888 al ordenar la 

simplificación de los modos de extinguirse las obligaciones, 

reduciéndolos a aquellos que tienen esencia diferente, permite 

sostener que la remisión de la deuda ocupa específicamente, 
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por derecho propio, un lugar entre ellos, al contrario que la 

renuncia, que no se encuentra referenclada en el art. 1.156 

C e , sino en el Titulo Preliminar del C.c. , de acuerdo con su 

car&cter genórlco para formar parte de distintos negocios 

jurídicos. 

C U A R T A 

Bl negocio remisivo es esencialmente unilateral. La 

declaración remisiva del acreedor es suficiente para 

perfeccionar el negocio. Desde este punto de vista podemos 

Identificar negocio y declaración remisiva, por cuanto el 

deudor no participa - ni siquiera asintiendo - en la formación 

del negocio remisivo. La condonación se perfecciona y 

despliega su eficacia extintiva pe la »ola declaración de 

voluntad del acreedor. 

La estructura esencialmente unilateral de la remisión o 

condonación de la deuda se demuestra con base en dos 

fundamentos, principalmente: 

1. Uno, derivado de la crítica a los argumentos en 

favor de la bilateralldad. 

2. Otro, en función de algunos supuestos legales del 

Código civil, en los que es patente que el poder de 

disposición del acreedor sobre la obligación es de tal 

intensidad, que puede él sólo modificarla o extiaguirla. 
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Q U I N T A 

El principal argumento en favor de la bilateralldad 

viene defendido por razón de la remisión que hace el art. 

1.187, 2, segunda parte, C.c, a «las formas de la donación» 

y, por tanto - se dice -, a la aceptación del deudor. 

Ante tal criterio debe afirmarse rotundamente: 

a) Que la remisión a «las formas de la donación» que 

realiza el art. 1.187, 2, segunda parte, C.c. sólo se 

refiere a la condonación expresa, con lo que no representa 

mas que un elemento a fiad ido a un determinado modo de 

exteriorizar la voluntad remisiva. 

b) Ademas, la aceptación en la donación no es forma, 

sino elemento del negocio, por lo que la remisión a las 

formas no puede interpretarse como remisión a la estructura 

de la donación. 

Hl las «razones sociales de decoro» ni el derecho de 

consignación del deudor son argumentas validos para defender 

la bilateralldad de la condonación de la deuda. 

La justificación de la bllateralidad con base en la 

máxima «invito benaflclum non datur» tampoco resulta 

verdadera, puesto que dicha maxima sólo es aplicable cuando se 

trata de adquisiciones. Por la condonación nada se adquiere, 

sino que se extingue la deuda. 

Por último, afirmamos que el deudor no tiene derecho al 

cumplimiento de la obligación, sino una simple facultad Ce 

interés) en liberarse de la misma, no pudiendo verse en ello 
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una obligación a cargo del acreedor en recibir el pago o 

cumplimiento. 

S E X T A 

El poder del acreedor sobre la obligación, dada su 

posición de preeminencia en ella, le permite disponer de la 

misma, no sólo desde su propia esfera Jurídica, sino también 

Injiriéndose en una esfera Jurídica ajena, COBO es la del 

deudor. 

El Código civil ofrece ejemplos da ello. 

Así, en cuanto a la disposición desde su propia esfera, 

al acreedor puede renunciar a su titularidad sobre el derecho 

de crédito o puede cederla. 

En cuanto al poder de disposición del acreedor 

proyectada sobre la esfera rasiva de la obligación, cabe 

reseñar el caso de la delegación, (art. 1.206 C e ) , que la 

modifica, y el supuesto de la exproalsión (art. 1.205 C e ) , 

que llega a extinguir la obligación hasta sin el conocimiento 

del antiguo deudor. 

Ambos supuestos - sobre todo el de la expromisión -

permiten afirmar que el acreedor ostenta un poder omnímodo 

sobre la obligación que le permite disponer de ella, incluso 

desde la posición Jurídico-deudora, sin que el deudor tenga la 

más mínima participación. 

Es en este Ámbito donde se encuadra el negocio 

remisivo: el acreedor dispone, por sí solo, de la deuda, 

extinguiéndola; la autonomía extlntiva de la obligación es 
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propia del acreedor. 11 naxiBO exponente de este poder de 

disposición se encuentra en el art. 1.143, 1 Ce., que lo 

recoge a modo de regla general. 

S É P T I M A 

Un problema añadido a la remisión de la deuda, 

unilateralmente concluida por el acreedor, es el de su 

revocabilidad. 

En nuestra opinión, la declaración remisiva es 

Irrevocable desde que toma conocí mi en* i da ella el deudor, es 

decir, se trata de una declaración de voluntad receptlcia. Esa 

receptividad deviene, precisama ate, de la injerencia del 

acreedor en esfera jurídica ajena, la del deudor, determinando 

la necesidad de que el titular del patrimonio directamente 

afectado por la declaración remisiva (el deudor), tome 

conocimiento de la voluntad de extinguir/liberar del acreedor. 

Esto no significa que hasta la toma de conocimiento del 

deudor de la declaración del acreedor la remisión no sea más 

que una simple oferta que debe ser aceptada. La receptividad 

determina la eficacia, que no la validez, de la remisión. Se 

trata de la aplicación a la remisión del espíritu que informa 

el art. 1.733 C.c, entre otros, como supuesto tipificado de 

declaración receptlcia. 

La remisión es, pues, unilateral y receptlcia y, desde 

que es comunicada al deudor (de conformidad con la teoría del 

conocimiento, matizada con la teoría de la recepción), eficaz 

e irrevocable. 
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Con la receptividad se garantiza y se protege tanto la 

confianza del deudor como la seguridad del tráfico jurídico, 

sin el riesgo que conllevan las declaraciones unilaterales que 

son eficaces sln necesidad de que lleguen a destinatario 

alguno. 

El que la remisión sea receptlcla no significa ninguna 

participación activa del deudor en la conformación del negocio 

remisivo. 

OCTAVA 

La condonación de la deuda es un negocio que viene 

definido en el Código civil desde el punto de vista de su 

ofeeto. La regulación dispensada aporta el argumento legal 

para Justificar la anterior afirmación. 

Sin embargo, hay que distinguir el efecto o contenido 

Jurídico, del efecto económico. 

H O V H I T A 

En cuanto al efecto o contenido jurídico no es otro que 

el extintivo, que viene contemplado por los artículos 1. 156 

C e , al enumerar las causas o modos de extinción de las 

obligaciones, 1.190 C e , en sede de la propia Sección 

dedicada a la condonación de la deuda y, sobre todo, en el 

1.143, 1 C e , que se erige como la principal norma contenida 

en el Cuerpo legal citado, mucho más expresiva, en cuanto al 

contenido extintivo, que cualquiera otra de la Sección, 
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cualquier acreedor puede remitir la deuda y, por tanto, 

extinguir la obligación, sin necesidad de dirigir su acto 

hacia la totalidad de deudores, al mismo tiempo que la 

declaración remisiva de aquel coacreedor extingue también la 

obligación respecto a la totalidad de coacreedores. 

La condonación de la deuda, por encima de cualquier 

otra consideración, significa extinción. 

Pero extinción, ¿de qué? En contra de lo pudiera 

parecer prima facie, el efecto inmediato de la condonación 

tipificada en el C.c. no va más allà de la extinción de la 

deuda. Su contenido extlntlvo se manifiesta en la deuda; ésta 

se extingue Inmediata y directamente como contenido efectual 

mínimo y típico (por tipificado) del negocio de condonación. 

¿Quiere ello decir que la obligación no se extingue? 

Aquí cabe nacer una precisión. 

Si nos atenemos a la condonación de la deuda regulada 

en el C.c, la declaración remisiva del acreedor produce un 

sólo efecto jurídico - extintivo -, aunque diseccionable, a 

efectos instrumentales, en dos: uno inmediato, que es la 

extinción de la deuda, como efecto esencial, propio e 

identificador del negocio; otro mediato, aunque necesario, que 

es la extinción de la obligación, ya que ésta no puede existir 

sin deuda. 

La deuda se convierte así en el substrato de la 

relación Jurídlco-obligatoria. 

Pero como decíamos en la primera conclusión, la 

complejidad del que nosotros denominamos negocio remisivo, 

impide que el efecto mediato - extinción da la obligación - se 

- 703-



C0HCLUSI0H1S 

dó siempre. Sí se dará cuando estenos ante la condonación real 

total (lo que el Código civil llama «condonación de la 

deuda»), o en la condonación personal cuando exista un solo 

deudor en la posición Juridlco-deudora (en verdad, esta y 

aquella se confunden cuando existe un sólo deudor), pero no en 

las demás manifestaciones del negocio remisivo. 

El mismo C.c. recoge un supuestr en que tan sólo se 

extingue parte de la deuda (art. 1.1* C.c), no ¿.adiendo 

derivarse de ello la extinción de la obligación. 

Así pues, una cosa, es la condonación de la deuda 

regulada por el C.c. y otra lo que nosotros hemos venido en 

llamar negocio remisivo. Aquella no ee mas que una 

manifestación o especie de éste. 

El contenido efectual del negocio remisivo sí es 

siempre extintlvo, aunque ello no significa extinción de la 

relación obligatoria, La extinción puede proyectarse sobre 

distintos componentes de la posición juridlco-deudora que no 

comporten la extinción de la obligación. 

Toma entonces carta de naturaleza un contenido efectual 

escondido en la regulación dispensada por el C.c. a la 

condonación: el liberatorio. En los supuestos en que la 

obligación no viene extinguida - y aún en ellos -, la 

liberación del deudor acompaña o incluso substituye al efecto 

puramente extintlvo, como puede verse claramente en los casos 

de condonación personal cuando existe pluralidad de deudores. 

El contenido de la remisión, pues, no es sólo 

extintlvo, sino llberatorio-extintivo. 
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La lucratividad es el efecto económico de la 

condonación, según la regulación otorgada por el C.c. y, 

concretamente, por la norma contenida en el art. 1.187, 2, 

primera partte, C.c. 

La referencia a las donaciones inoficiosas tiene 

sentido si lo interpretamos, no como gratuidad - tal y como ka 

venido sustentado tradicionalmente, sobre todo por los 

defensores de la identidad remlslón=donación -, sino como 

lucratividad, significativa de un criterio objetivado, 

revelador de que se ha operado - objetivamente - una 

disminución del pasivo en el patrimonio del deudor sin 

contraprestación alguna. 

Pero insistimos en que la inoficiosidad - o, lo que es 

lo mismo, la lucratividad, según el punto de vista del 

acreedor o deudor, respectivamente - sólo serà imputable a 

aquella especie del negocio remisivo que realmente extinga la 

total obligación, es decir, aquella que viene regulada en sede 

de Sección o en el art. 1.143, 1 C.c, mas no, por ejemplo, en 

el supuesto planteado en el art. 1.146 C.c, entre otros. 

D E C I M O P R I M E H A 

La declaración de voluntad constitutiva de la 

condonación de la deuda, en todas sus manifestaciones - no 

sólo en la contemplada por el Código civil -, puede 
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exteriorizarse con absoluta libertad de forna: sobre esta 

cuestión no puede dudarse, en virtud del art. 1.187, 1 Ce. 

El acreedor/condonante puede remitir mediante 

declaración expresa de su voluntad o bien a través de hechos, 

de significado Inequívoco, que demuestren sin lugar a dudas su 

voluntad remisiva, dando lug**-, respectivamente, a la 

condonación expresa o tácita. 

D E C I M O S E G U N D A 

El problema de la forma sólo puede plantearse respecto 

a la condonación expresa. En ésta, ademas, la aplicación de 

las formas de la donación hay que referirla únicamente a ia 

declaración del condonante, por imperativo de la misma 

estructura unilateral del negocio remisivo. No existe problema 

alguno respecto a la donación, pues ésta también es posible 

referirla, únicamente, al acto del donante. 

La remisión a las formas de la donación, que realiza el 

art. 1.187,2, segunda parte, C.c. , hay que entenderla en un 

doble sentido: 

12 En primer lugar, y desde un punto de vista legal, 

hay que entenderla respecto a los artículos 632 y 633 C.c. 

es decir, como formalidades a las que debe sujetarse la 

declaración (negocio remisivo) del acreedor. 

Insistimos en una idea antedicha: al sometimiento a las 

formalidades de la donación, en absoluto significa la 

identidad entr^ ésta y la condonación. La primera, siendn 
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dispositiva, es transmlsiva de derechos o bienes. La 

condonación es esencialmente axtlntiva y no atributiva. 

Tampoco supone la remisión a las formas de la donación, 

la necesidad de aceptación por parte del deudor: nos 

remitimos a lo dicho en la conclusión quinta. 

22 En segundo lugar, supone un límite a la autonomía de 

la voluntad del acreedor/condonante. La norma imperativa del 

art. 1.187,2 C.c. obliga al remitente - «debarA. además, 

ajustarse ...», dice la norma - a someter su declaración a 

las formalidades de la donación, entendida ésta como la sola 

declaración del donante. 

Ante la dificultad de ajustarse a dichas formalidades 

se propone la aplicación del art. 632 C.c. para el supuesta de 

condonación de únicas deudas, y del art. 633 C.c, para el 

supuesto de pluralidad o perdón genérico de deudas. 

El espíritu - que no la literalidad - de estos dos 

preceptos, permiten sustentar esta nuestra postura. Hay que 

tener en cuenta, ademas, que se trata de casar las 

formalidades de la donación - un elemento estructural de este 

negocio, y sólo éste -, de naturaleza atributiva, al negocio 

específico de la condonación de la deuda (que no es 

atributivo), y no a la Inversa. 

La exigencia de la forma ad solsmnítatam exigida en la 

condonación expresa viene a garantizar, no sólo los propios 

intereses del condonante, sino también la confianza del 

deudor. La forma, unida a la receptividad de la declaración -

ambas se complementan -, es suficiente garantía para las 
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expectativas del deudor en no verse defraudado por la conducta 

o acto, declaración en definitiva, del acreedor. 

D E C I M O T E R C E R A 

El problem no resuelto es que, al lado de la 

condonación expresa, el Código admite la manifestación tàcita 

de la voluntad de condonar, lo cual resulta criticable. 

legaaos rotundamente que una condonación expresa falta 

de las fornalidades preceptivas, pueda valer coao condonación 

tacita. Y ello por dos razones, principalmente: 

a) Porque sería tanto como dejar vacio de contenido el 

art. 1.187, 2, segunda parte, C.c. 

b) Porque si ha existido declaración expresa, no puede 

haber habido manifestación tàcita de voluntad: una excluye a 

la otra. 

Sencillamente, tal condonación no serà vàlida, pues 

estamos ante el valor integrativo de la forma. 

D E C I M O C U A R T A 

Vistas la estructura y la forma del negocio remisivo, 

su elemento carácterlzador y diferenciador mas importante, 

verdadero centro de gravedad de la condonación, es el objeto 

sobre el que recae la declaración remisiva del acreedor. 

Basándonos en argumentos doccrínales - pocos, aunque de 

autoridad (POTHIER y parte de la doctrina italiana: DONISI, 

GIAMPICCOLO, etc.> - legales-gramaticales - la misma expresión 
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legal, «condonación da la úmiÚA» - y legales-sistematicos, 

afirmamos que la declaración del acreedor/condonante encuentra 

eu destino/objeto en la posición Jurldico-deudora de la 

obligación. 

El fundamento de la extinción de la obligación - en la 

condonación típica -, es la deuda. La extinción lo es de la 

deuda y, desde eíla, se extingue la obligación. Ello determina 

el considerar la condonación como un negocio de disposición 

indirecta del derecho de crédito. 

Pero el término «deuda», que utiliza el Código civil, 

designa o equivale a algo más que el deber de prestación del 

deudor, en sí mismo considerado. Indica o equivale a la 

posición Jurídico-deudora de la obligación, la cual se erige 

en el objeto, genérico (siempre) o específico, según la 

voluntad del acreedor, del negocio remisivo. 

Y siendo compleja dicha posición, esto es, dotada de 

diferentes componentes, el acreedor, a su arbitrio o voluntad, 

puede dirigir su declaración hacia varios destinos o, lo que 

es lo mismo, puede optar por dotar a su declaración de 

diferentes objetos de la total esfera pasiva de la obligación, 

lo que determinará la graduación de intensidad u orientación 

del negocio remisivo, así como su diferenciación de otras 

especies del mismo. 

Esto es posible por dos razones, principalmente: la 

primera reside en el tantas veces aludido poder de disposición 

del acreedor sobre la obligación. La segunda, en la 

posibilidad de distinguir entre titularidad y contenida de la 

posición jurídico-pasiva de la obligación. 
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En términos generales, cuando la declaración del 

acreedor se dirija hacia la titularidad, el efecto liberatorio 

se sobrepondrá al extintlvo, por el marcado carácter subjetivo 

del destino de la declaración (titularidad); por el contrario, 

cuando se dirija bacía el contenido de esa posición Jurídica 

(deber de prestación, en sentido genérico), determinará la 

prevalencla del efecto extintlvo. Es el efecto personal 

(liberación) y real (extinción), respectivamente, del negocio 

remisivo, según la especie actuada del mismo. 

In el bien entendido, todo lo anterior, que cualquiera 

que sea la di rece ion/ destino otorgado por el acreedor a su 

declaración, siempre se extinguirá algún componente de la 

posición jurídlco-deudora. 

D E C I M O Q U I K T A 

El objeto de la declaración remisiva lo constituye, 

pues, la posición Jurídlco-deudora de la obligación. Pero 

siendo ésta compleja, el acreedor puede, arbitrariamente (a su 

voluntad), designar, individualizar, aislar, con su 

declaración, cualquiera de los componentes de ese objeto 

genérico que es la esfera pasiva de la obligación: titularidad 

pasiva, deber de prestación, objeto de este deber de 

prestación y cotltularidad solidaria (si la hubiere). En 

definitiva, todos los que pueden existir o formar parte de la 

esfera pasiva de la obligación. 

Esquemáticamente puede resolverse así: 

a) La cualidad personal de deber (sujeto/s). 
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b) La prestación u objeto, en el sentido que le otorga 

el artículo 1.088 C.c. <dar, hacer o no hacer alguna cosa). 

c> El contenido de esa prestación u objeto: cosas, 

bienes, derechas, etc. 

Según cuál sea el objeto/destino que el acreedor 

tome/dé en/a su declaración, originará tantas diversas 

especies del negocio remisivo. 

D E C I M O S E X T A 

Evidentemente, la especie mas característica del 

negocio remisivo es la condonación real total, que equivale a 

la regulada (tipificada) en el Código civil: es el paradigma 

de la condonación. 

Viene caracterizada, al igual que todas las demás 

manifestaciones del negocio remisivo, por el objeto de la 

declaración constitutiva del mismo. 
i" 

Estaremos ante la condonación real total' cuando el 

/ 
acreedor dirige su declaración, ésta toma €3go objeto o 

encuentra su destino (expresiones todas ellas equivalentes) en 

la total posición Jurídico-deudora, esto es, la deuda, con la 

finalidad de extinguirla. 

Por ello, cualquier obligación es remisible, puesto que 

se trata de extinguir el deber de prestación del deudor. 

Cierto es que la condonación de la deuda alcanza su máxima 

expresión en las obligaciones de hacer y, concretatiente, en 

- 711 -



C0HCLÜSI0H1S 

las obligaciones pecuniarias, pero no existe obstáculo alguno 

para condonar obligaciones de nacer e, incluso, de no hacer. 

D E C I M O S É P T I M A 

Habíamos dicho que la condonación de la deuda era un 

negocio nue venía definido, en el Código civil, por su efecto. 

Siendo el objeto de tal especie de condonación la 

posición Jurídica del deudor, la deuda, extinguida ésta se 

extingue la obligación, como efecto inmediato y mediato, 

respectivamente, de la declaración de voluntad del acreedor. 

Este efecto real es 11imitado, es decir, frente a todos 

los suletoc que formen parte de la posición Juridico-deudora, 

constituyendo la regla general de toaa condonación. Esto 

significa que si se trata de conceder a la declaración 

remisiva un efecto mas limitado o de menor intensidad, deberá 

manifestarse en este sentido para destruir así la presunción 

de eficacia extintlva total e ilimitada, derivada de la 

regulación dispensada por el Código civil. 

En efecto, los artículos 1.190 y 1.143, 1 Ce. permiten 

afirmar que el efecto típico de la remisión no es otro que el 

de la extinción total de la deuda y, por lo tanto, de la total 

obligación. 

Respecto al art. 1.143, 1 Ce. hay que significar que 

recoge la teoria romana de la condonación aplicada a las 

obligaciones solidarlas. Es indiferente que exista 

cotltularldad solidarla del crédito <al contrario de la teoría 

francesa, que propugna la sola extinción de la parte del 
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I 

coacreedor renitente) o de la deuda para qua tanga lugar la 

total extinción da la deuda y de la obligación por la 

condonación. Con ello se quiere señalar que un sólo coacreedor 

puede disponer de toda la obligación remitiendo la deuda al 

deudor (respondiendo, subsiguientemente, frente a los demás 

coacreedores: art. 1.143, 2 C.c.), así como el acreedor puede 

extinguirla totalmente remitiendo la deuda a un sólo codeudor. 

Se reafirma él caràcter real e ilimitado de la 

condonación y la solución dada por el art. 1.143 C.c, en sede 

de solidaridad, no sólo casa perfectamente con la naturaleza 

de tal régimen de cotitularidad, sino también, y mas 

Importante, con la naturalez propia de la condonación típica, 

extintlva de toda la obligación (arg. ex- arts. 1.156 y 1.190 

C.c. ). 

Desde este punto de vista, la condonación conecta con 

el antecedente romano de la acceptilatio, calificada de 

imaginaría salutlo, pues, verdaderamente, su tratamiento 

coincide con el del pago, al menos, desde el punto de vista de 

su efecto. 

Se reconoce y reafirma, en sede de solidaridad, que el 

efecto típico de la remisión es la extinción de la deuda y, 

por lo tanto, de toda la obligación, siendo su alcance 

ilimitado en cuanta a los sujetos ierga OJUDAS) . Exonera de la 

condición de deudor como efecto reflejo pero necesario, pues 

sin deuda no puede subsistir deudor alguno. 

Son las lógicas consecuencias de que la declaración de 

voluntad recaiga sobre el único- deber de prestación que existe 

en toda obligación, y también en la solidaria, sin que en 
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asta las divisiones del crédito o deuda (según cuál este 

sometido al regimen de cotltularldad solidarla), que se 

manifiestan en las relaciones internas, trasciendan al 

exterior. 

D E C I M O C T A V A 

Cuando la declaración remisiva del acreedor toma como 

objeto o va dirigida bacía el contenido del deber de 

prestación (en al sentido que le otorgábamos en la conclusión 

decimoquinta, es decir, las cosas, bienes o derechos), para 

reducirlo, estamos ante la condonación real parcial. 

La existencia de esta especie de condonación, dmltlda 

tanto por la doctrina como por el Código civil (art. 1. 146 

C e ) , es uno de los argumentos mas importantes para 

diferenciar a la condonación de la renuncia al derecho de 

crédito, por cuanto ésta no es susceptible de hacerse sólo por 

una parte de ese derecho (al menos, dicha posibilidad no viene 

contemplada por la ley). 

La ley permite una declaración de voluntad remisiva de 

diferente contenido (reductor y no extlntlvo) respecto a la 

que llamamos típica, es decir, la extlntiva de toda la 

obligación. 

La condonación parcial no es otra cosa que la reducción 

del objeto sobre el que recae el deber de prestación objeto de 

la obligación. Su eficacia no es extlntiva, sino reductora del 

quantum de la prestación. Sin embargo, la deuda, en su 

- 714 -



CONCLUSIONES 

consideración de deber de prestación, subsiste íntegra en su 

esencia, aunque con su objeto reducido. 

La condonación parcial aplicada a las obligaciones 

solidarlas tiene el mismo tratamiento que la condonación 

total, es decir, la regla general impone la eficacia ilimitada 

frente a todos los codeudores (indistinta, mrga oanms). La 

razón legal de este efecto debemos encontrarla en el art. 

1. 143, 1 Ce. 

Los demás codeudores se aprovecharan de de la reducción 

de acuerdo con el criterio de la proporcionalidad respecto a 

sus cuotas de participación o responsabilidad internas, si no 

ha sido otra la voluntad del acreedor/ condonante. Este 

criterio viene refrendado, en orden al cubrimiento de 

insolvencias de un deudor solidario, por el art. 1.145 C.c. 

D E C I M O N O V E N A 

Puede suceder que la declaración constitutiva de la 

condonación parcial Ccon vocación de eficacia ilimitada) sea 

comunicada por el acreedor a uno sólo de los codeudores (arg., 

mx art. 1.143, 1 C.c.) y que el destinatario de tal 

declaración no comunique a los demás codeudores el hecho de la 

reducción del quantum de la deuda, induciendo a que uno de 

aquellos pague, por error, la totalidad al acreedor. 

Se propone que para proceder al reequilibrio 

patrimonial, y en virtud del principio de simplificación y 

economía de las acciones, así como de la apariencia Jurídica 

creada por el acreedor al recibir el total (apariencia de 
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titularidad, acreedor aparente) - actuando contra sus propios 

actos - , el codeudor pueda dirigirse únicamente contra el 

acreedor con base en la condictio indebiti por lo pagado de 

mas respecto a la cuantía de la obligación una vez operada la 

reducción, y a vado de acción do regresa por la cantidad que 

esta acción habría sido interpuesta frente a los demás 

codeudores: en definitiva, podrà dirigirse sólo contra el 

acreedor por el total pagado menos la cuota interna de 

responsabilidad que hubiese estado obligado a soportar en el 

caso de una hipotética acción de regresa contra él. 

No creemos que deba ser el deudor destinatario de la 

declaración remisiva parcial el que deba soportar las 

consecuencias del pago total realizado por uno de sus 

codeudores, a pesar de no haber cumplido el requisito de la 

comunicación en aras de la buena fe. Ello na supone que no 

deba responder por los daños que sufra el deudor que pagó el 

total. 

V I G É S I M A 

Al lado de la condonación real (llamada asi por el 

efecto que produce) se encuentra la condonación personal 

(asimismo, toma su nombre por el efecto que produce). 

En esta especie de condonación no se trata ya de 

condonar la deuda o el objeto de la prestación, sino que la 

declaración remisiva toma una dirección distinta, cual es la 

propia titularidad de esa posición Jurídico-pasiva de la 

obligación: la cualidad de deudor. 
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La admisibilidad de esta especie de negocio remisivo se 

fundamenta en los artículos 1.146 y 1.890 C.c. 

La declaración del acreedor va dirigida a extinguir la 

relación de titularidad del deudor con la deuda. Evidentemen­

te, cuando la posición Jurídico-deudora está compuesta por un 

sólo sujeto, la condonación real y la condonación personal se 

confunden en una sola. Por ello, esta especie de condonación 

necesita, para su vigencia especifica y autónoma, que exista 

cotitularidad en la deuda y, concretamente, solidaridad. 

Es entonces cuando el acreedor puede exonerar de la 

condición de deudor a uno de los que componen la posición 

pasiva. 

Porque, precisamente, la condonación personal sugiere 

una relatividad de efectos acentuada (.Intuitu personam) entre 

el acreedor y el codeudor beneficiado: por ello, el acreedor 

deberá explicitar claramente su intención a fin de eludir la 

presunción de condonación real ilimitada. 

La condonación personal no supone reducción alguna del 

quantum de la prestación, sino tan sólo la liberación (perdón) 

del deudor. Sin embargo, para su eficacia, no se basta por sí 

misma. El hecho de que no suponga minoración de la cuantía de 

la deuda implica que aumentarán las cuotas de los demás 

codeudores, es decir, éstor resultarían perjudicados por el 

acto del acreedor. El Código civil impide que el perjuicio se 

produzca ordenando (efecto ax legs') que la deuda venga 

reducida por el imparte de la cuota de responsabilidad 

perteneciente al deudor perdonado (art. 1.146 C.c), a no ser 

que los restantes codeudores asuman expresamente (consientan) 
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el importe de dicha cuota (ex art. 1.850 C e ) : de ellos 

depende su eficacia. 

Dado que el efecto esencial (ex volúntate) de la 

condonación personal no supone modificación objetiva alguna de 

la obligación, sino sólo subjetiva, la lógica consecuencia es 

su atlpicidad, en el sentido de que no puede ser considerad? 

condonación, según el oritreio legal impuesto por el art. 

1.187,2 C.c, máxime cuando no se deriva de ella la 

lnoflciosidad: no ha existido empobrecimiento del acreedor. 

V I G E S I M O P R I M B R A 

La condonación real y la condonación personal pueden 

coexistir en una misma declaración de voluntad (bldireccional) 

del acreedor. Así lo contempla el art. 1.146 C.c, cuando el 

acreedor libera a determinado codeudor de su titularidad en la 

deuda, al mismo tiempo que remite exactamente por el importe 

de la cuota Interna de aquel codeudor solidario. 

La relatividad de los efectos viene dada por la 

existencia de la remisión personal, ya que si no fuere así, el 

deudor no quedaría liberado, sino que la deuda se reduciría 

frente a todos los codeudores da acuerdo con al criterio de la 

proporcionalidad (Vid. conclusión decimoctava). 

V I G E S I M O S E G U N D A 

El art. 1.146 C.c. permite deducir, leído en sentido 

contrario, que a regla general a seguir, cuando el acreedor 
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emita una declaración remisiva compleja (bidireccional) como 

la contemplada por aquella norma, no es otra que librar de 

responsabilidad al codeudor beneficiado, el cual no deberá 

cubrir la insolvencia de alguno de sus antiguos codeudores ni 

responderé internamente, por cuanto ha sido condonado 

personalmente. 

La posibilidad de que no quede liberado reposa sobre 

la base de que no haya comunicado a sus codeudores el hecho 

del perdón - que es lo que le exonera de responsabilidad -, 

siempre que otro codeudor, después de haberse producido la 

remisión, hubiere satisfecho la totalidad de la deuda por 

error. En este caso, la ley sanciuona el hecho de haber 

ocultado, no la remisión parcial - de eficacia frente a todos 

los codeudores, pues éstos de benei clan de ella -, sino la 

liberación personal, pudiendo, el que pagó la totalidad, 

dirigirse contra el codeudor perdonado por el importe de su 

cuota, como si no hubiese existido ni remisión parcial ni 

perdón.. 

V I G E S I M O T E R C E R A 

Como vemos, la condonación personal supone liberación 

de la cualidad de deudor, dejando de serlo. 

Sin embargo, también es pasible «liberar» al eudor sin 

que deje de ostentar la titularidad de la posición jurí dico­

deudora. Esto se consigue a través del «pactum de non petendo 
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Esta institución, ubicada en el ámbito de la condona­

ción personal, tiene, cono toda especie de ngocio remisivo, un 

contenido extlntlvo. 

La declaración de voluntad constitutiva del pacto de no 

pedir se proyecta sobre la legitimación pasiva del deudor 

(componente de la titularidad pasiva), que asume el carácter 

de objeto de dicha declaración. El contenido extintivo se 

manifiesta, precisamente, en la extinción de esta legitimación 

pasiva, reduciendo así el contenido de la titularidad del 

deudor. Con ello se otorga un nuevo régimen Jurídico a la 

deuda, pues esta deviene inexigible por voluntad del propio 

acreedor, que queda falto de legitimación para exigir (efecto 

reflejo). 

Pero que la deuda devenga inexigible por la 

interposición del pactum por parte del acreedor - se afirma 

que el pacto de no pedir no es esencialmente bilateral -, no 

supone, en absoluto, que se extingan las titularidades: 

acreedor y deudor siguen ostentando sus respectivas cualidades 

personales. Esta es la razón que permite afirmar que si el 

deudor paga, lo hace «solvendí causa». De igual modo, el 

acreedor puede reclamar, aunque aparte de Ir contra sus 

propias actas, el deudor se negara a pagar - excepclonará -, 

sin incurrir en «mora solvendí». La posibilidad de excepción 

no supone, en absoluto, que la eficacia del «pactum de aon 

petando» tenga lugar en sede de proceso. Al contrario. 

Reivindicamos la sustantivldad del pacto de no pedir. 

Como toda especie de negocio remisivo, su naturaleza es 

dispositiva y su eficacia, lnmediai, sn necesidad de que para 
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ello sea alegado en Juicio. La modificación de la relación 

obligatoria - el pactum es un acto o negocio reglamentario 

que otorga un nuevo régimen a la deuda -, tiene lugar desde el 

momento en que el acreedor emite su declaración. La 

historicidad de esta institución resulta un argumento muy 

importante para lo que acabamos de decir, sin olvidar que el 

el Derecho castellano conoció a la condonación bajo esta 

denominación de «pacto o promesa de no pedir». 

V I G E S I M O C U A R T A 

La remisión de la solidaridad - que no esta contemplada 

en el Código civil -, también cae dentro del ámbito de la 

condonación personal. Su eficacia directa se demuestra, como 

todo negocio remisiva, en la posición Juridico-deudora quo, en 

este supuesto, està organizada por vínculos de solidaridad. 

Bajo esta denominación se esconde una figura 

heterogénea que en verdad, abarca dos especies de la misma: 

una la verdadera, que implica el paso a la mancomunidad y 

otra, la impropia, que tan sólo concede un beneficio de 

división de la deuda y que implica la subsistencia de la 

solidaridad. 

La verdadera remisión de la solidaridad va dirigida a 

extinguir - contenido extintivo - la cotitularidad solidaria 

de la deuda , ya frente a todas los codeudores, ya frente a 

alguno o algunas. El objeto de la declaración constitutiva de 

esta especie remisiva lo constituye la solidaridad pasiva, 

como régimen de la cotitularidad de la deuda. 
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En el caso de remisión ilimitada de la solidaridad, 

todos los codeudores pasaran a tener la consideración de 

deudores mancomunados - régimen supletorio -. 

En el caso de la limitada, sus dos efectos principales 

son: a) Si el acreedor se dirige contra alguno de los 

codeudores no beneficiados, deberá hacerlo con deducción de la 

parte del codeudor liberado de la solidaridad pues, en caso 

contrario, se enriquecería injustamente al poder exigir del 

1 iber i su cuota parte (la única que le es exigible); b> la 

posible insolvencia da alguno de los codeudores no deberá 

soportarla el liberado, puesta que na dejado de tener la 

consideración de deudor solidario, sino por los restantes 

codeudores en proporción a sus cuotas, sin que puedan alegar 

que ello les es perjudicial al ser una consecuencia del 

régimen de la solidaridad. 

El beneficio de división no exonera de la condición de 

deudor solidaria - no pasa a ser deudor mancomunado -, por lo 

que el beneficiado seguirá sujeto a todas las consecuencias 

que se derivan de la solidaridad (cubrimiento de insolvencias, 

etc.). Esta especie remisiva pueda considerarse constitutiva 

de un «pactum dB non petando» parcial puesto que genera los 

mismo efectos que aquél: el destinatario del beneficio de 

división ve extinguida su legitimación pasiva por el exceso de 

su - de responsabilidad en las relaciones internas y nada 

más. 
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V I G E S I M O Q U I N T A 

Existen, pues, suficientes elementos cono para 

considerar que, con independencia del objeto sobre el que 

recaiga la declaración del acreedor, si ésta encuentra su 

destino en la posición Jurídico-deudora, bastara con la 

concurrencia de los demás elementos señaladas en la segunda 

conclusión, para calificar a ese negocio de remisivo. La 

lucratlvidad es sólo un efecto económico y, por tanto, no 

califica al negocio. 

Así, a través de los artículos 1.146 y 1.850 C.c, 

principalmente, hemos podido ver que existen dos negocios 

diferentes (en tanto declaraciones de voluntad): lo que 

llamamos perdón o liberación y lo que llamamos condonación, 

que serà siempre extintiva, en un sentido amplio - en la total 

se extingue la deuda, como objeto de la posición Jurídica 

pasiva; en la parcial, se reduce el objeto de la deuda y lo 

que es también igual o mas importante: que pueuan desplegar 

autónomamente sus efectos, ya sea directa o indirectamente; es 

decir, que no tienen por qué depender uno de otro. 

Esta afirmación, evidentemente, tiene su importancia 

respecto al perdón, ya que el que pudiera existir 

únicamente condonación parcial era indubitado. 

Sinópticamente, podríamos exponer lo así: 

1.- PERDQ1 Q LIBEBACIQl: hay que subdistinguir dos 

tipos diferentes, a saber: 
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a) El perdón o liberación , como declaración 

de voluntad del acreedor dirigida a extinguir la 

cualidad de deudor, su titularidad pasiva en la 

relación obligatoria. El deudor deja de ser titular de 

la deuda y ésta, cuando se trata de relaciones 

obligatorias con un solo deudor, también se extingue 

por efecto reflejo. El objeto de la declaración de 

voluntad es la persona del deudor, su cualidad de tal: 

En este tipo o especie ent 'irían lo que hemos 

denominado condonación personal, así como la remisión 

de la solidaridad. La primera extingue la cualidad de 

deudor, su titularidad y le excluye de la relación 

obligatoria. La segunda extingue la cualidad de deudor 

solidario, su cotltularidad solidaria en la deuda, 

aunque no le excluye de la obligación. 

b) El perdón o liberación, como declaración 

de voluntad del acreedor dirigida únicamente a 

extinguir o disminuir la legitimación pasiva del 

deudor: el deudor sigue siéndolo aunque por su propia 

vuluntad, el acreedor no le puede exigir el 

cumplimiento del todo o de parte. 

Es lo que hemos conceptuado como el efecto típico 

del pactum de non petendo, tanto en las obligaciones 

simples como en las que la deuda esta organizada 

solidariamente. 

En este tipo de perdón o liberación que, 

genéricamente, podemos designar con el nombre de pacto 
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de no pedir, cabría todo aquel negocio que debilitara 

la condición de deudor, sin extinguirla (beneficio de 

división, por ejemplo), así* como que no extinga tampoco 

la deuda. 

La constante del perdón o liberación es que, tome la 

forma que quiera, se trata de un negocio de eficacia 

meramente personal, circunscribiéndose a la relación 

jurídica que media entre el acreedor y el destinatario de su 

declaración. 

2.- CQJiywACTnm PAHT.TAT.; declaración de voluntad 

del acreedor dirigida a reducir el objeto del deber de 

prestación (como lo posibilita, por ejemplo, el art. 

1.860 C.c). Es decir, la deuda subsiste íntegra, como 

deber de prestación del deudor. LJ que sucede es que se 

ha reducida el objeta de esa deuda. Por lo tanto, la 

condonación parcial, como si pago parcial, no es 

extlntiva de la obligación. 

Esta declaración del acreedor puede hacerse 

efectiva ya sea frente a un solo deudor, ya sea cuando 

exista pluralidad de deudores. La condonación no 

exonera de la condición de deudor mas que 

cuando aquélla es total. 

El objeto del negocio, de la declaración de 

voluntad, no es la deuda en sí, sino su objeto, lo 

que conlleva el efecto real de esta declaración: serà 

eficaz erga omnes. 
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3.- COWDOMKCiam TOTAL: declaración ae voluntad del 

acreedor dirigida a extinguir totalmente el débito. 

Exonera de la condición de deudor como efecto 

reflejo pero necesario, pues sin deuda no puede 

subsistir deudor alguno. Su efecto ee calificado de 

real frente al deudor o deudores. 

El objeto de la declaración de voluntad es la 

deuda y configura el negocio típico regulado en los 

artículos 1.187 y siguientes del Código civil español. 

V I G B S I M O S E X T A 

Por último significar que, renuncia al derecho al 

derecho de crédito y remisión de la deuda son negocios 

esencialmente distintos: 

a) La renuncia al derecho de crédito puede comportar la 

extinción de la obligación, pero no es éste su efecto 

esencial, sino el abdicativo. Ya habíamos concluido que la 

remisión - cualquier especie de negocio remisivo - es 

esencialmente extlntlvo, ya sea de la deuda o de la cualidad 

de deudor. 

b) El objeto de las respectivas declaraciones de 

voluntad es exactamente contrapuesto: la renuncia lo es sobre 

el crédito o, mejor, respecto a la titularidad de ese crédito 

y, por lo tanto, agota su eficacia directa en la propia 

esfera del acreedor. La remisión supone un traspaso de la 

propia esfera del acreedor para lnterferirse con la 

declaración de voluntad en un patrimonio ajeno: el del deudor. 
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